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Iporá-GO, primavera, 2018. Fonte: SPECIAN (2018) 

 

Com a atmosfera inferior como palco, o ar e a água como personagens principais, e as 

nuvens como indumentária, os atos do tempo são apresentados continuamente em algum 

lugar ao redor do globo... 

Clyde Orr Jr em "Entre a Terra e o Espaço" (1966) 
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RESUMO 

 

Com base na gênese e na dinâmica atmosférica, podem ser evidenciadas diversas relações de 

causa e efeito no conjunto formado pela atmosfera e a superfície. Apesar de o clima ser regido 

pela ação da radiação solar e pelos fatores naturais de superfície, a ação do homem, através 

das formas de uso e ocupação das terras no espaço, vem provocando alterações climáticas, 

principalmente em escalas locais. O estudo foi realizado na bacia hidrográfica do Médio 

Caiapó, Oeste Goiano, entre as coordenadas geográficas de 16° 22′ 40″ e 16° 25′ 21″ latitude 

Sul e 51° 20′ 58″ e 51° 04′ 28″ longitude Oeste. O objetivo desta pesquisa é analisar a 

variabilidade climática da precipitação pluvial relacionando-a com os sistemas atmosféricos 

na escala regional e com temperatura do ar (ºC) e a precipitação pluvial (mm) na escala local,  

citada por Ribeiro (1993), relacionando com os elementos físico-geográficos (geomorfologia, 

hipsometria, declividade, exposição da vertente e uso da terra). Os dados das precipitações 

pluviais regionais foram adquiridos junto aos postos pluviométricos da Agência Nacional das 

Águas – ANA na série histórica de 1974 – 2016 (42 anos). Para a obtenção dos dados locais 

foram instalados 7 termohigrômetros  (para o registro da temperatura do ar (ºC)) e 

pluviográfos (para coleta de dados de precipitação pluvial (mm)). Os dados foram tabulados 

em planilhas do Excel. Os resultados da precipitação regional foram: na espacialização da 

média pluvial notou-se um acúmulo de precipitação nas porções Norte e Oeste da área de 

estudo, e que ocorreu uma diminuição das precipitações nas porções Sul e Leste da bacia; a 

variabilidade das precipitações pluviais dos 4 postos pluviométricos, na escala regional, 

constatou-se que  em Piranhas-GO obteve a média de 1.661,5 mm (42,86%) registraram 

acima de média e (54,14%) abaixo; os postos de Córrego do Ouro (1.539,3 mm) e 

Montividiu-GO (1.457,8 mm) obteve os mesmos resultados de 47,61% acima da média e 

52,39% abaixo da média; a tendência das precipitações ao longo dos 4 postos, houve uma 

correlação insignificativa pois o valor de R² foi menor que 1; aos anos-padrão, 1980 foi 

classificado como “chuvoso” com precipitações acima de 2.000,0 mm, no ano de 1990 foi 

classificado como “seco” para todos os postos (875,9 a 1.013,6 mm). Essa variabilidade da 

precipitação está relacionada com os sistemas atmosféricos regionais; e sobre as condições 

atmosféricas regionais e a variabilidade da temperatura do ar (ºC) máxima e mínima absoluta 

diária e precipitação pluvial (mm) na escala local constatou-se, que as temperaturas máximas 

registraram seus maiores valores nos meses de setembro, outubro e novembro sob a atuação 

das massas do Atlântico Sul e Tropical Continental, ocasionando altas temperaturas, no P1 

foram registrados 49,2 ºC e, no P7, 46,1 ºC em setembro/2017. As temperaturas mínimas 

foram registradas nos meses de junho, julho e agosto/2017, sob a influência das entradas das 

frentes frias, em que ocorreu a diminuição da temperatura, sendo o menor valor registrado no 

P7 – 7,0 ºC no mês de julho/2017. A precipitação pluvial é heterogênea, o ponto de coleta P5 

registrou a maior precipitação mensal no mês de novembro/2016, com 411,6 mm, mês em que 

está associada ao deslocamento para o sul da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). 

O Menor do volume total mensal de precipitação na área de estudo foi de 5,3 mm para o mês 

de julho/2017, neste período as massas são caracterizadas como seca e frio. Quanto à 

espacialização das temperaturas máximas e mínimas absolutas, observou-se uma inter-relação 

dos elementos físico-geográficos; o P1 registrou as maiores temperaturas (47,3 ºC; 48,0 ºC; 

49,2 ºC) localizadas no extremo leste da bacia e associadas ao uso da terra, hipsometria, 

geomorfologia, declividade e exposição da vertente respondem aos resultados. O P5 

localizado no extremo norte da bacia apresentou a temperatura máxima absoluta mensal de 

(43,6 ºC, 44,5 ºC e 45,8 ºC) associadas ao fator topoclimático, sendo este o ponto mais alto da 

bacia (834 m). As temperaturas mínimas absolutas concentraram-se no centro da bacia, no P3 

e P7, que são pontos mais baixos, localizados em fundo de vale, com uso da terra para 

pastagem; nesses pontos foram registrados P3 – 8,4 ºC e no P7 – 7,0 ºC no mês de julho/2017.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Variabilidade. Temperatura do ar. Precipitação pluvial. Bacia 

hidrográfica. 



 

 

ABSTRACT 

Based on the genesis and atmospheric dynamics, can be evidenced various cause and effect 

relationships in the set formed by the atmosphere and the surface. Although the climate is 

governed by the action of solar radiation and natural surface factors, the action of man, 

through the forms of use and occupation of lands in space, has been causing climate change, 

especially on local scales. The study was realized hydrographic basin of the Middle Caiapó, 

West goianio, between the geographical coordinates of 16° 22′ 40″ e 16° 25′ 21″ South 

latitude and 51° 20′ 58″ e 51° 04′ 28″ west longitude. The objective of this research is to 

analyze the climatic variability of rainfall relating it to atmospheric systems at the regional 

scale  and with air temperature (ºC) and pluvial precipitation (mm) on the local scale, cited by 

Ribeiro (1993), relating to the physical-geographic elements (geomorphology, hypsometry, 

declivity, hillside exposition and land use). The precipitation sources of the regionals Pluvial 

were purchased together pluviometric stations of the National Water Agency – NWA in the 

historical series of 1974 - 2016 (42 years). To obtain local data 7 thermo-hygrometers were 

installed (for recording air temperature (° C)) and rain gauges (for data collection of rainfall 

(mm)).The data was tabulated in Excel spreadsheets. The results of the regional precipitation 

were: rainfall accumulation in the North and West of the study area and that there was a 

decrease in precipitation in the southern and eastern portions of the basin; a pluvial 

precipitation variability of the 4 pluviometric stations, on the regional scale, it was found that 

in Piranhas-GO obtained the average of 1,661.5 mm (42.86%) recorded above average and 

(54.14%) below; the posts of Córrego do Ouro (1,539.3 mm)  and Montividiu-GO (1,457.8 

mm) obtained the same results of 47.61% above the average and 52.39% below the average; 

the trend of precipitation over the 4 stations, there was an insignificant correlation because the 

R² value was less than 1; standard years, in 1980 was classified as "rainy" with precipitations 

above 2,000.0 mm, in 1990 it was classified as "dry" for all posts (875.9 to 1013.6 mm). This 

precipitation variability is related to regional atmospheric systems; and on regional 

atmospheric conditions and the variability of the air temperature (° C) with maximum and 

minimum absolute daily and pluvial precipitation (mm) in the local scale, it was observed that 

the maximum temperatures recorded their highest values in the months of September, October 

and November under the action of the South Atlantic and Tropical Continental masses, 

causing high temperatures, in P1 were recorded 49.2 ºC and in P7, 46.1 ºC in September / 

2017. The minimum temperatures were recorded in the months of June, July and August / 

2017, under the influence of the cold fronts, where the temperature decreased, with the lowest 

value recorded in P7 - 7.0 ºC in the month of July / 2017. The pluvial precipitation is 

heterogeneous, collection point P5 recorded the highest monthly precipitation in the month of 

November / 2016, with 411.6 mm, month in which it is associated to the southward shift of 

the South Atlantic Convergence Zone (SACZ). The lowest total monthly volume of 

precipitation in the study area was 5.3 mm for the month of July / 2017, in this period the 

masses are characterized as dry and cold. As for the spatialization of absolute maximum and 

minimum temperatures, an interrelation of the physical-geographic elements was observed;  

the P1 recorded the highest temperatures (47.3 ºC, 48.0 ºC, 49.2 ºC) located in the eastern end 

of the basin and associated to land use, hypsometry, geomorphology, declivity and exposure 

of the slope respond to the results. The P5 located at the northern end of the basin presented 

the absolute maximum monthly temperature of (43.6 ºC, 44.5 ºC and 45.8 ºC) associated to 

the top climatic factor, being this highest point of the basin (834 m). Absolute minimum 

temperatures were concentrated in the center of the basin at P3 and P7, which are lower  

points, located in valley bottom, with pasture land use; P3 - 8.4 ºC and P7 - 7.0 ºC were 

registered in these points in july / 2017. 
 

Key words: Variability. Air temperature. Rainfall. Hydrographic basin. 
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1 INTRODUÇÃO
1
  

 

Com base na gênese e na dinâmica atmosférica, podem ser evidenciadas diversas 

relações de causa e efeito no conjunto formado pela atmosfera e a superfície. Esse 

entendimento é fundamental para a compreensão da dinâmica espaço-temporal dos elementos 

climáticos, principalmente da temperatura, da umidade relativa do ar e da precipitação pluvial. 

Os fatores espaço e tempo (cronológico) são fundamentais na definição dos climas. Para 

Sant’Anna Neto e Zavattini (2000), é necessário avaliar se as variações do clima são 

condicionadas por fatores de mudança climática ou se são ciclos periódicos que tendem a se 

repetir de tempos em tempos, tratando-se apenas de variabilidade
 
do clima. 

Apesar de o clima ser regido pela ação da radiação solar e pelos fatores naturais de 

superfície, a ação do homem, através das formas de uso e ocupação das terras no espaço, vem 

provocando alterações climáticas, principalmente em escalas locais. Ayoade (2001, p. 300) 

afirma que as atividades humanas podem “influenciar o clima inadvertidamente através de 

suas várias atividades e ações, tais como a urbanização, industrialização, a retirada de árvores, 

atividades agrícolas, drenagem e construção de lagos artificial”. 

A dinâmica atmosférica é fundamental para a definição do estado do tempo sobre um 

dado lugar, assim como os elementos físico-geográficos que contribuem e dá origem ao clima 

local que se verifica num ponto restrito. Da análise do aspecto da terra sem a modificação do 

homem e com a ação do homem intervindo para o processo de ocupação. Esse processo 

produz distúrbios no ciclo térmico diário devido às diferenças existentes entre a radiação solar 

recebida pela superfície.  

Nesse contexto, a “bacia hidrográfica” é frequentemente utilizada como unidade 

espacial em trabalhos acadêmicos e científicos, auxiliando na adoção de práticas corretas de 

planejamento, manejo e aproveitamento dos recursos naturais. Dada a grande importância da 

água como via de transporte aquático, na geração de energia elétrica, como fonte de 

abastecimento urbano e nas atividades agrícola e industrial, a bacia hidrográfica é considerada 

uma unidade básica para planejamento e gestão ambiental (ROSS; DEL PRETTE, 1998). 

As bacias hidrográficas são sistemas abertos, que recebem energia por meio de 

agentes climáticos e perdem energia através do deflúvio, podendo ser descritas em termos de 

variáveis interdependentes, que oscilam em torno de um padrão. Dessa forma, mesmo quando 

não perturbadas por ações antrópicas, encontram-se em transformação (LIMA; ZAKIA, 

                                                   
1
Dissertação elaborada de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) 10520 e 6023 (2002), 6024, 6027 e 6028 (2003) e 14724 (2011). 



22 

 

2000).  

Teodoro et al. (2007) complementam descrevendo que qualquer modificação no 

recebimento, na liberação de energia ou na forma do sistema acarretará mudanças 

compensatórias, que tendem a minimizar o efeito da modificação e restaurar o estado de 

equilíbrio dinâmico dos elementos climáticos, sobretudo da temperatura em escala local.  

O recorte espacial compreende três sub-bacia hidrográficas (Santo Antônio, José 

Manuel e Mosquitão) inserida na bacia hidrográfica do Médio Caiapó, entre as coordenada 

geográficas de 16° 22′ 40″ e 16° 25′ 21″ latitude Sul e 51° 20′ 58″ e 51° 04′ 28″ longitude 

Oeste. Na bacia hidrográfica do Rio Caiapó, foi construída a Pequena Central Hidroelétrica 

(PCH – Mosquitão). Toda a área em estudo representa 854,5 km², sendo que a sub-bacia do 

córrego Mosquitão 85,4 km² representando (9,95%). A sub-bacia hidrográfica do córrego José 

Manuel apresenta 118,2 km², essa área possui (13,83%). A sub-bacia hidrográfica do ribeirão 

Santo Antônio é a maior entre as já citadas, possui uma área de 651 km² representando 

(76,22%) de toda a área de estudo.  

A bacia hidrográfica do Médio Caiapó, no Oeste Goiano, vem sofrendo 

transformações em seu ambiente natural, provenientes das ações antrópicas locais, 

principalmente na questão do uso e da ocupação das terras. A vegetação de Cerrado está, 

paulatinamente, sendo substituída por pastagem para fins da principal atividade econômica na 

região, a pecuária extensiva, especialmente nas áreas de relevo suave/ondulado.  

 Nas áreas mais planas da bacia às atividades agrícolas está ganhando espaço, como, 

por exemplo, já existem pequenas plantações de soja e milho. Tais atividades são 

possibilitadas devido aos avanços tecnológicos provindos da agricultura moderna. 

 Outra importante atividade antrópica na região é o represamento de corpos hídricos 

para a geração de energia elétrica. Na bacia hidrográfica do Médio Caiapó, possuiu uma 

Pequena Central Hidroelétrica (PCH – Mosquitão), com o represamento das águas do curso 

principal do rio, a área de alagamento é de aproximadamente 4 km², tendo sido necessária a 

retirada da mata ciliar, alterando da biota tanto aquática como terrestre.  

A PCH – Mosquitão foi inaugurada em 2006, a usina tem capacidade de geração de 

30 MW/h. No caso específico das PCHs, a Lei nº 10.438/2003, que cria o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA é um passo importante, para 

estimular o setor empresarial a investir na produção de energia elétrica. Em sua primeira 

etapa, através da Lei 10.762/2003 (BRASIL, 2003), o PROINFA habilitou 144 

empreendimentos beneficiados com a política do programa, entre elas está uma PCH no Rio 

Caiapó – PCH Mosquitão.  
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A escolha da área de estudo foi motivada pela preocupação em descobrir como se dá 

a distribuição pluviométrica regional, de modo que a sub-bacia hidrográfica do ribeirão Santo 

Antônio é extremamente importante para o município de Iporá, pois é o único manancial 

fornecedor de água para a captação da SANEAGO (Saneamento de Goiás S.A), que abastece 

o perímetro urbano. 

A justificativa desse estudo está em produzir e disponibilizar conhecimento para a 

comunidade em geral sobre as características climáticas, além da descrição dos elementos 

físico-geográfico, realizada a partir dos mapas temáticos produzidos na bacia hidrográfica do 

Médio Caipó, permitindo compreender sua variabilidade climática por meio dos resultados 

analisados. 

Dessa forma, essa pesquisa tem como objetivo geral analisar a variabilidade espaço-

temporal da precipitação pluvial (mm) e temperatura do ar (ºC) na bacia hidrográfica do 

Médio Caiapó, no Oeste Goiano, relacionando-a com os sistemas atmosféricos na escala 

regional e os elementos físico-geográfico, na escala local.  

Como objetivo específico pretende-se: (a) conhecer os aspectos climáticos regionais 

a partir da revisão da literatura específica; (b) analisar a variabilidade espaço-temporal da 

precipitação pluvial regional, no recorte de 1974 a 2016; (c) analisar a variabilidade espaço-

temporal da precipitação pluvial regional a partir  de anos-padrão; (d) analisar a variabilidade 

espaço-temporal da temperatura do ar (ºC) máxima e mínima absoluta diária e da precipitação 

pluvial (mm), na escala local, e sua correlação com os sistemas atmosféricos; (e) espacializar 

os valor máximo e mínima da temperatura absoluta mensal sob influência com os elementos 

físico-geográficos.  

Esta dissertação foi estruturada nas seguintes partes: Introdução, Revisão 

Bibliográfica, Procedimentos Metodológicos, Área de Estudo, Resultados e Discussão, 

Considerações Finais e Referências Bibliográficas.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO METODOLÓGICO 

 

O referencial teórico metodológico foi dividido em partes, na primeira é apresentada 

uma revisão sobre o conceito de variabilidade e tendência climática; na segunda, as escalas do 

clima; na terceira e última, discorre-se sobre o tema bacia hidrográfica e estudos climato-

hidrológicos.  

  

2.1 Variabilidade climática 

 

O clima e as variações climáticas desempenham ampla influência na vida dos seres 

humanos. Ayoade (2011, p. 288) afirma que “o impacto do clima e da variabilidade sobre a 

sociedade pode ser positiva ou negativa, a sociedade tem muitas vezes visto o clima como um 

fator negativo e o têm negligenciado como recurso”.   

A climatologia geográfica vem, ao longo dos anos, utilizando vários métodos. A 

variabilidade é um deles, sendo utilizada por vários autores, tais como: Parker e Folland 

(1988), Christofoletti (1992), Conti (2000), Tucci (2002), Ferrari (2012, p.14) baseado em 

Talbony (1979). Estes autores apontaram em seus estudos uma busca pela definição da 

variabilidade climática.   

 De acordo com Ferrari (2012, p. 14) baseado em Talbony (1979), “a denominação 

variabilidade climática na qual, está associada com as alterações do clima em função das 

condições naturais do planeta e as interações antrópicas causada pelo homem”. 

Segundo Parker e Folland (1988, p. 207), “a variabilidade climática não depende 

somente da complexidade da dinâmica atmosférica e de seus processos de troca de energia 

entre os oceanos e a biosfera”.  O homem tem sua contribuição a partir da intervenção 

antrópica e de agentes externos, tais como os ciclos solares e as atividades vulcânicas.  

Christofoletti (1992, p. 18) esclarece que: 

 

a variabilidade climática a maneira pela qual os parâmetros climáticos 
variam no interior de um determinado período registrado. As medidas 
adequadas para expressar a variabilidade são geralmente consideradas como 
sendo o desvio padrão e o coeficiente de variação de séries temporais 
contínuas. 

 

De acordo com Conti (2000, p. 17), “a variabilidade climática é a maneira pela qual 

os parâmetros climáticos variam no interior de um determinado período de registro, expressos 

através de desvio-padrão ou coeficiente de variação”. 
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Para Tucci (2002, p. 51), “variabilidade climática são as variações que o clima sofre 

em função das condições naturais do planeta e de suas interações, e modificações climáticas 

provenientes das atividades humanas”.   

A Worl Meteorological Organization (2006, p. 1) define que: “variabilidade 

climática como maneira pela qual, os atributos climáticos variam ao longo de um determinado 

período de registro, expressos por meio do desvio-padrão ou coeficiente de variação”. 

Neste sentido, autores como Mariano (2005), Alves (2009), Ferrari (2012), Freire e 

Baldo (2014), Correa e Galvani (2014), Wanderley e Nobrega (2016), Caldana e Ely (2016) e 

Moura (2016), entre tanto outros, realizaram seus estudos sobre a variabilidade climática.   

Mariano (2005) analisou 32 localidades no sudoeste de Goiás em relação à 

variabilidade pluviométrica durante o período de 1978/1979 a 2002/2003, e observou que 

ocorreu uma concentração das chuvas no Sul e no Norte e uma diminuição no sentido 

Nordeste para Leste nesta microrregião.  

Alves (2009), no que se refere à variabilidade pluviométrica na região Centro-Oeste, 

explica que esta se caracteriza pelos fatores atmosféricos e pelos fenômenos de varias escalas. 

O regime da precipitação pluvial possui uma variação sazonal que define dois regimes de 

precipitação: uma estação seca no inverno e uma estação chuvosa no verão.  

Ferrari (2012) realizou uma pesquisa sobre variabilidade da pluviosidade e da 

temperatura em quatro localidades do estado de São Paulo (Pirassununga, Rio Claro, São 

Carlos e São Simão), numa série temporal de 34 anos (1976 a 2009) primeiramente e depois 

numa série menor de 16 anos (1994 a 2009). Os resultados mostraram que a variabilidade 

mensal e anual da pluviosidade para as quatro localidades é semelhante e bem acentuada, e 

que não existem tendências significativas, já a temperatura média apresentou grande 

variabilidade mensal. 

Freire e Baldo (2014) estudaram a variabilidade pluviométrica na bacia do rio 

Mourão, localizada na região centro-oeste do Paraná, valendo-se de treze postos 

pluviométricos em 32 anos (1980 a 2012) e constataram que houve maiores valores de 

precipitação ao sul e menores ao norte da bacia, em todas as escalas de análise.  

Correa e Galvani (2014) apresentaram um estudo da variabilidade espacial e 

temporal do Balanço Hídrico Climatológico (BHC) para a bacia hidrográfica do rio Piquiri-

PR em escala temporal anual e mensal, na série histórica de 34 anos (1976 a 2010). Os 

estudos indicaram que a bacia hidrográfica do rio Piquiri-PR não apresentou deficiência 

hídrica em escala anual, porém, esta ocorreu na escala mensal em março e fevereiro, que são 

os meses com maior variabilidade hídrica, apresentando em média 27,0 mm e 52,0 mm, 
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respectivamente; no extremo norte da bacia ocorreu uma retirada no mês de fevereiro e em 

março todo o oeste e o norte da bacia vivenciaram deficiência hídrica de aproximadamente 

1,0 a 2,0 mm. 

Wanderley e Nobrega (2016) investigaram a variabilidade climática da Bacia 

Leiteira de Pernambuco, no período de 1921 a 2015. Os resultados demonstram intensa 

variabilidade temporal e espacial das chuvas e apontam para a influência termodinâmica 

(relação oceano-atmosfera) nos volumes pluviais do período chuvoso. 

Caldana e Ely (2016) realizaram uma análise da variabilidade das chuvas anuais na 

Bacia do Rio Iguaçu - PR procurando identificar períodos de variabilidade no recorte 

temporal de 1977 a 2014, sob a influência dos eventos El Niño e La Niña. A bacia 

hidrográfica do rio Iguaçu nos períodos de ocorrência e/ou influência dos fenômenos El Niño 

e La Niña teve grande variabilidade pluviométrica, pois, os anos de máximos e mínimos 

pluviométricos estão relacionados a tais fenômenos, como os anos com índices anuais 

extremamente chuvosos, 1983, 1997 e 1998 sob a influência do fenômeno El Niño. A bacia 

do Rio Iguaçu no período de 1977 a 2014 apresentou precipitação pluvial média anual de 

1931 mm, variando de 1386,55 a 2625,21 mm.  

Moura et al. (2016) realizaram um estudo na Bacia do Rio Ivaí (PR) em relação aos 

padrões pluviométricos nos períodos secos e/ou chuvosos, utilizando a variabilidade 

pluviométrica anual, em 31 postos, no período de 39 anos (1976 a 2014). Verificaram três 

fases de variabilidade das chuvas na escala regional bem definida, três fases úmidas entre 

(1990-1993; 1989-1998; 2009-2014) e outras três secas (1976-1979; 1984-1988; 1999-2008). 

Neves (2018) estudou a distribuição (espaço-temporal) das chuvas no Estado de 

Goiás e Distrito Federal sob as atuações dos sistemas atmosféricos em um recorte temporal 

entre 1975 a 2015. Os resultados apresentaram que existem mecanismos de precipitação que 

são impostos pela atuação dos sistemas atmosféricos intertropicais, associados com as feições 

geográficas que interferem na participação das chuvas locais ocasionadas pelos efeitos 

termodinâmicos de superfície e dos aglomerados convectivos locais provocados pela Zona de 

Convergência do Atlântico Sul.  

 

2.2 Tendência climática 

 

Sobre a tendência climática, os trabalhos científicos demostram uma grande 

preocupação em estudar a tendência de elementos climáticos, principalmente: precipitação 

pluvial, temperatura do ar e umidade relativa do ar, tanto em escala global, quanto regional e 
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local. Nessa vertente analítica, vale o destaque dos trabalhos desenvolvidos por Yevjevich 

(1972), Goossens e Berger (1986), Christofoletti, (1992), Villa Nova (2000), Conti (2000), 

Mariano (2005), Minuzzi et al. (2010), Soares Neto et al. (2011), Galvani et al. (2012), 

Ribeiro, Ávila e Brito (2014) e Penereiro, Martins e Beretta (2016) .  

Para Yevjevich (1972, p. 276), “a tendência climática é uma modificação sistemática 

e continua em qualquer parâmetro de uma determinada série de dados climáticos, tomada 

como amostra, excluindo-se mudanças periódicas ou recorrentes”. O autor ainda explica que 

pode haver oscilações climáticas, ou seja, uma flutuação na qual a variável tende a se mover 

de forma gradual, contínua e suave entre sucessivos de máximos e mínimos. Assim, a 

tendência climática pode se constituir por um leve aumento ou diminuição dos valores médios 

no período de registros.  

Segundo os autores Goossens e Berger (1986, 392), “a tendência climática se 

estabelece sendo, a mudança climática constituída por um nível suave de acréscimo ou de 

decréscimo nos valores médios no período de registro”.   

Para Christofoletti (1992, p. 18), a tendência climática é: 

uma inconstância caracterizada por aumento ou uma diminuição monotônico 
dos valores médios de forma suave, no período do registro de dados. Essa 
tendência não é restrita a uma mudança linear ao longo do tempo, mas 
caracteriza-se apenas por um mínimo e um máximo (ou um máximo e um 
mínimo) nos pontos terminais do registro. 
 

Villa Nova (2000, p. 125) explica que “as tendências são mudanças suaves no clima, 

que indicam consequências em longo prazo”.  

De acordo com Conti (2000, p. 17), “a tendência climática está relacionada com a 

variação lenta dos valores médios da série de dados históricos de, se possível três décadas”. 

Essa tendência não se restringe a uma mudança linear ao longo do tempo, mas se caracteriza 

apenas por um mínimo e um máximo nos pontos terminais do registro.  

A Worl Meteorological Organization - WMO (2006, p. 1, grifos no original) propôs 

para a terminologia: “tendência climática consistir em o aumento ou diminuição lenta dos 

valões médios ao longo de uma serie de dados de mínimo, três décadas ‘Normal 

Climatológica’, podendo ou não ocorrer de forma linear”. Objetivo da WMO foi padronizar a 

terminologia utilizada pelas ciências da atmosfera, entre as quais a climatologia.   

Mariano (2005, p. 91), ao analisar a tendência de 32 pontos de coletas no sudoeste do 

estado de Goiás, verificou que na maioria dos municípios houve uma pequena tendência de 

decréscimo nas precipitações pluviométricas anuais, exceto no posto de Campo Alegre, 

situado no município de Serranópolis, em “que houve uma tendência de acréscimo, a média 
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pluviométrica registrada foi de 1690 mm, no ano de 1999/2000, com 2349 mm e o ano de 

1980/1981, com menor pluviosidade de 1124 mm”.  

Minuzzi et al. (2010) constataram, sobre a temperatura do ar, que no estado do 

Paraná, em 11 estações meteorológicas, no período de 1968 a 2008, houve uma tendência 

climática de aumento da temperatura mínima em relação à temperatura máxima do ar, o que 

sugere uma diminuição na amplitude térmica no Paraná. As temperaturas mínimas são mais 

intensas, porém, menos frequentes, enquanto durante o período diurno as temperaturas são 

maiores e mais frequentes, principalmente na primavera. 

Soares Neto et al. (2011), em estudo sobre tendência das séries de temperatura do ar 

no município de Barreiras, no estado da Bahia, ressaltaram a importância de identificar a 

tendência climática para as variações do clima, pois, com a elevação da temperatura ocorre 

um crescimento da evapotranspiração e um aumento na deficiência hídrica, o que provocará 

um aumento de áreas com alto risco climático. Os autores ainda ressaltaram que a elevação da 

temperatura mínima reduzirá a disponibilidade de horas de frio.  

Galvani et al. (2012) realizaram um estudo sobre a tendência da precipitação pluvial 

em três postos pluviométricos localizados no litoral Sul do estado de São Paulo, entre os anos 

de 1972 a 2003, totalizando 31 anos de análise. Foi aplicado o teste de Dickey Fuller. Os 

resultados indicam que os três postos analisados são estacionários, sem tendência a acréscimo 

ou redução das precipitações e a média apresentada dos três postos foi de 2.868,8 mm.  

O estudo de Ribeiro et al. (2014) objetivou fornecer conhecimento sobre as análises 

climatológicas da temperatura do ar no município de Tucuruí-PA, abordando a tendência 

climática da série de 1972 a 2012. Os resultados mostraram que as menores temperaturas 

médias do ar ocorreram em fevereiro (26,3 ºC), as temperaturas médias do ar mais elevadas 

ocorreram no mês de outubro (27,8 ºC), a temperatura máxima do ar aumentou continuamente 

de fevereiro a outubro, decrescendo em novembro. Observaram, ainda, que no decorrer dos 40 

anos de análise as temperaturas médias e mínimas apresentaram uma tendência positiva e 

significativa com um aumento de 1,8ºC. 

Penereiro et al. (2016) realizaram uma pesquisa na região hidrográfica do Tocantins-

Araguaia, na região centro-norte do Brasil, apontando ocorrência de tendências em séries 

temporais anuais (1965 a 2015) da precipitação pluviométrica, utilizando a regressão linear e 

os testes de Mann-Kendall e de Pettitt; os resultados não apresentaram ocorrências de 

tendências significativas na área de estudo.   

Diante de vários conceitos apresentados por diferentes autores, nesta dissertação foi 

definido o conceito exposto por Christofoletti (1992, p. 18).  
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2.3 Escalas do clima 

 

Pesquisas e estudos de autores renomados, como Geiger (1961), Monteiro (1971), 

Ribeiro (1993), Mendonça e Dani-Oliveira (2007) e Ayoade (2011), apresentam as suas 

considerações a respeito das escalas climáticas. De acordo com Sant’Anna Neto, (1995, p. 

75): 

As escalas do clima não devem ser compreendidas apenas como as 
dimensões espaciais ou temporais, nas quais os elementos climáticos se 
manifestam, mas, sim, como processos dinâmicos dotados de atributos 
altamente sensíveis aos ritmos, variações e alterações de todas as forças 
terrestres, atmosféricas e cósmicas que, de alguma forma, exercem ou 
provocam qualquer tipo de interferência no sistema climático. Não podemos 

nos esquecer de incluír as interferências de origem antrópica e socioespacial 
(SANT’ANNA NETO, 1995, p. 75). 
 

A climatologia geográfica realiza análises que contemplam o estabelecimento de 

relações entre os fenômenos atmosféricos e a sociedade, além das preocupações relacionadas 

à distribuição espacial dos tipos climáticos (SANT’ANNA NETO, 2001). Portanto, é 

fundamental a escala climática a ser abordada, pois é por meio dela que se determina a 

dimensão espacial e temporal. De acordo com Nunes et al. (1998), a escala não só determina a 

área (espaço) e o período (tempo), como também as técnicas e os métodos a serem utilizados 

a fim de alcançar os objetivos do estudo a ser realizado.  

As considerações de Geiger (1961, p. 7) demonstram que “as estações climáticas que 

estão distantes entre 20 km a 50 km ou mais das outras estações marcam o clima da região, 

também denominado macroclima”. Para a escala microclimática, Geiger (1961, p. 88) afirma 

que: 

as estações climáticas instaladas a uma altura inferior a 2m de altura 

representam o microclima. Se desta forma nos aparecem, na proximidade do 
solo, diferenças entre todos os elementos meteorológicos, também de modo 
semelhante surgem diferenças horizontais em pequenas áreas, causadas pelas 
diversas características do solo e sua umidade, por diferenças mínimas de 
declive do solo e pelo tipo de altura da vegetação que o cobre. Resumindo, 
chamam-se a todos estes climas de áreas muito reduzidas, microclima, por 
contraposição ao macroclima das redes nacionais. 
 

Conforme Monteiro (1971, p. 12): 

 

o caráter regional advem do fato de que o ritmo de sucessão de tipos de 
tempo se expressa no espaço geográfico na escala regional; em que os 
mecanismos da circulação atmosférica, partindo de centros de ação ou 
unidades celulares, individualizam-se em sistemas que se define sob a 
influencia dos fatores geográficos continentais e se expressam regionalmente 
através do ritmo de sucessão dos tipos de tempo. Dentro de regiões 
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climáticas assim caracterizadas diversificam-se feições climáticas regionais e 
climas locais, os quais, a medida que decrescem em ordem de grandeza 

espacial, estão comprometidas pela influencia direta dos fenômenos 
geográficos que age introduzindo modificações quantitativas nos elementos 
climáticos: graus de aquecimento ou resfriamento, índices pluviométricos, 
etc. A individualidade regional é assegurada pela maneira na qual os estados 
do tempo se sucedem ou encadeiam, portanto uma visão qualitativa. As 
variações locais dentro de um quadro regional são respostas dos vários 
fatores, altitude, relevo, expressões numa individualização ecológica, que se 
revelam por variações quantitativas (MONTEIRO, 1971, p. 12, grifos 

nossos). 
 

Ribeiro (1993, p. 288) esclarece que “o fenômeno climático é constituído por um 

conjunto de elementos de naturezas diversas e que convivem ao mesmo tempo no mesmo 

espaço, em regime de trocas energéticas e interdependentes”. 

A proposta taxonômica de Ribeiro (1993, p. 289, grifos nossos) apresenta três níveis 

interativos, quais sejam: 

 

macroclimático: interação entre radiação solar, curvatura da terra e 
movimentos de rotação e translação; mesoclimático: interação entre energia 
disponível para processos de evaporação e geração de campos de pressão e 
feições do meio terrestre; e microclimático: interação entre sistemas 

ambientais particulares na modificação dos fluxos de energia, umidade, 
massa e momentum.  
 

O mesmo autor apresenta as ordens de grandeza têmporo-espacial para os fenômenos 

climáticos, são elas: clima zonal, clima regional, clima local ou mesoclima, topoclima e 

microclima: 

O clima zonal define a circulação geral da atmosfera, com extensão 

horizontal de 1.000 a 5.000 km, e vertical, abrangendo toda a atmosfera, com 
duração de um estado climático de uma semana a seis meses. O clima 

regional gerado pela ação modificadora da circulação geral da atmosfera 
provocada por fatores de superfície que engendram os centros de ação. Sua 
extensão horizontal situa-se entre 150 e 2500 quilômetros, limitando- se a 
vertical à abaixo da tropopausa. Os estados de tempo durariam de 1 a 30 
dias. O clima local ou mesoclima pelas variações no interior do clima 

regional graças a feições fisiográficas - com destaque para o relevo - ou 
antrópicas – como alteração da cobertura do solo e composição da 
atmosfera. A escala espacial de abrangência varia de 1,5 a 800 km, embora 
geralmente se considere a amplitude de variação média entre 15 e l50 km, as 
variações estariam compreendidas entre 12 horas e uma semana. O 
topoclima derivação do clima local dada à rugosidade do terreno. Sua 
extensão horizontal se estende de 0,5 a 5 km, e a vertical, de 50 a 100 m. A 

duração dos processos seria bastante efêmera. O microclima: definido pela 
amplitude das trocas gasosas e energéticas entre feições ou estruturas 
particularizadas dispostas na superfície terrestre e o ar que as envolve. Seus 
limites são de difícil definição, variando de 0,1 a 10.000 m (RIBEIRO, 1993, 
p. 28, grifos nossos).  
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Mendonça e Dani-Oliveira (2007, p. 23-24) apresentam as escalas do clima nas 

seguintes ordens de grandeza; macroclima, mesoclima e microclima. Os autores subdividem 

as grandezas de modo que o macroclima apresenta subdivisões em clima zonal e clima 

regional, o mesoclima se subdivide em clima regional, clima local e topoclima, e a ordem 

microclimática não apresenta subdivisões. As escalas espaciais e suas subdivisões são 

definidas por suas características, extensão e exemplos, como apresenta o Quadro 1. 

 

Quadro 1 – As escalas espaciais e suas subdivisões definidas por Mendonça e Dani-Oliveira 

(2007) 

As escalas espaciais Subdivisões, características, extensão e exemplos. 

 

 

Macroclima 

É a maior das unidades climáticas que faz o compartimento do 

clima no globo terrestre e compreende áreas muito extensas da 

superfície da Terra. Sua abrangência vai desde o Planeta (clima 

global), passando por faixas ou zonas (clima zonal), até extensas 

regiões (clima regional), [...] A extensão espacial dos climas 

desta unidade escalar é, genericamente, superior à ordem de 

milhões de Km² [...] (MENDONÇA; DANI-OLIVEIRA, 2007, p. 

23-24). 

 

 

 

 

Mesoclima 

As regiões naturais interiores as continentes, inferiores aquelas da 

categoria superior, como grandes florestas, extensos desertos ou 

pradarias, etc., são bons exemplos desta subunidade, pois a região 

por si só não possui delimitações espaciais precisas, anão ser por 

um ou outro elemento de destaque da paisagem. [...] o clima local 

e o topoclima também se configuram em subunidades do 

mesoclima. O primeiro é definido por aspectos específicos de 

determinados locais, como uma grande cidade, um litoral, uma 

área agrícola, uma floresta, etc., o segundo é definido pelo relevo, 

ambos estão inseridos no clima regional. A extensão espacial do 

mesoclima é bastante variável, sendo mais definidas as 

subunidades clima local e topoclima, que se enquadram de Km² a 

dezena de Km², enquanto o clima regional situa-se em dimensões 

superiores a esta. [...] (MENDONÇA; DANI-OLIVEIRA, 2007, 

p. 23-24). 

 

 

Microclima 

 

Os fatores que definem essa unidade dizem respeito ao 

movimento turbulento do ar na superfície (circulação terciaria), a 

determinados obstáculos, à circulação do ar, a detalhes como uso e 

da ocupação do solo, entre outros. Quando se fala em microclima 

geralmente, fala-se de áreas com extensão muito pequenas pode 

ser citado como exemplos o clima de construções (uma sala de 

aula, um apartamento), o clima de uma rua, a beira de um lago. 

[...]; (MENDONÇA; DANI-OLIVEIRA, 2007, p. 23-24). 
Fonte: Mendonça e Dani-Oliveira, (2007). Organizado por ROCHA, T. (2018) 
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De acordo com Lopes (2011, p. 20) baseado em Tarifa (1994):  

 

as atividades antrópicas, vêm ao logo dos anos em função da magnitude e 
abrangência dos impactos causados através das ações do homem, está 

modificando o clima, tornando dessa forma necessário a caracterização dos 
controles climáticos de macro escala, bem como suas interações com os 
ambientes biogeo-físicos. 
  

Dessa forma, a realidade climática deve ser caracterizada por unidades com 

grandezas escalares distintas, cujas dimensões se modificam desde o nível zonal até o nível 

microclimático.  

No nível zonal, os principais controles climáticos são a latitude, a altitude, a distância 

dos oceanos e a circulação geral da atmosfera. Os climas zonais, por sua vez, podem ser 

desdobrados em unidades menores (climas regionais) nas quais outros parâmetros, tais como 

o relevo, a frequência, o regime e a sazonalidade dos sistemas atmosféricos, estruturam 

unidades climáticas regionais (TARIFA, 1994; LOPES, 2011).  

De acordo com Ayoade (2011, p. 53), “o relevo tem um efeito atenuador sobre a 

temperatura, principalmente porque a temperatura do ar normalmente diminui com a altitude 

crescente a uma taxa média de 0,65ºC a cada 100 metros”. Sobre essa taxa no resfriamento da 

temperatura, os autores Mendonça e Dani-Oliveira (2007, p. 57) confirmam e ressaltam, 

porém, que “existem situações que provocam uma inversão térmica, isto é, ao invés de 

resfriar-se com a altitude, o ar passa a se aquecer, invertendo o perfil da curva de 

temperatura”. 

Considerando que os fenômenos climáticos interferem diretamente em vários 

aspectos do meio físico, biótico e nas atividades econômicas e sociais, a definição precisa das 

escalas do clima é um fato que interessa não apenas às ciências atmosféricas, mas a todas as 

ciências que se utilizam desses conhecimentos. Portanto, esse estudo abordou a escala 

regional (precipitação pluvial) e local (temperatura máxima e mínima do ar (ºC)) como foi 

proposto por Ribeiro (1993).   

 

2.4 Bacia hidrográfica e estudos climato-hidrológicos   

 

A bacia hidrográfica, escala que é frequentemente utilizada como referencial 

geográfico em trabalhos acadêmicos e científicos na área de Geografia, tem auxiliado na 

adoção de práticas corretas de planejamento, manejo e aproveitamento dos recursos naturais, 
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sendo considerada uma unidade básica para planejamento e gestão ambiental (ROSS; DEL 

PRETTE, 1998; BALDO, 2006). 

De acordo com Moulton e Souza (2006, p. 25): 

 

a bacia hidrográfica é reconhecida como uma unidade básica de ecossistema 
terrestre, porque reúne partes do meio ambiente que interagem local e 

regionalmente por intermédio do fluxo de materiais e organismos mediado 
pela água. Os mesmos autores ainda abordam o conceito de bacia 
hidrográfica como uma referência no espaço, onde ela é a definição 
topográfica da área de escoamento da chuva por um sistema interligado de 
corpos hídricos que convergem para uma única saída. 
  

Para Lima e Zakia (2000, p. 35):  

 

as bacias hidrográficas são sistemas abertos, que recebem energia por meio 
de agentes climáticos e perdem energia através do deflúvio, podendo ser 

descritas em termos de variáveis interdependentes, que oscilam em torno de 
um padrão e dessa forma, mesmo quando perturbadas por ações antrópicas, 
encontram-se em equilíbrio dinâmico. 
  

Teodoro et al. (2007) complementam o entendimento apontando que qualquer 

modificação no recebimento ou na liberação de energia, ou modificação na forma do sistema, 

acarretará em uma mudança compensatória que tende a minimizar o efeito da modificação e a 

restaurar o estado de equilíbrio dinâmico.  

Ab’Saber (2003, p. 68) aponta que as bacias hidrográficas no “bioma do Cerrado 

possuem drenagens perenes para os cursos d’água principais e secundários, envolvendo, 

porém, o desaparecimento temporário dos caminhos d’água de menor ordem e grandeza por 

ocasião do período seco do meio do ano”. 

Autores como Armani (2004), Lima (2013), Medeiros et al. (2013), Lima e Mariano 

(2014) realizaram pesquisas de climatologia tendo como área de estudo bacias hidrográficas. 

 Armani (2004, p. 6) realizou sua pesquisa na bacia B do Núcleo Cunha (IF)-SP. Para 

o autor, “os controles microclimáticos produzem alterações no ritmo da temperatura e da 

umidade relativa de diferentes formas e graus de importância em função do sistema 

atmosférico atuante”. O autor ressalta que a combinação de controles climáticos específicos 

pode criar ambientes que mantêm o ritmo da temperatura e da umidade mais estável.  

Uma pesquisa na área das bacias das usinas hidrelétricas de Barra dos Coqueiros e 

Caçu-GO, no baixo curso do rio Claro, desenvolvida por  Lima (2013) demonstra que a região 

apresentou grande variabilidade temporal das chuvas, e as florestas estacionais semideciduais 

(FES) mostraram um efeito atenuador sobre a temperatura máxima (36,7 a 47,2 °C) e a 
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temperatura mínima (3,8 a 6,5 °C); ao verificar as temperaturas máximas e mínimas fora das 

florestas estacionais semideciduais (FES), observou que houve um aumento significativo no 

valor das máximas, que ficaram entre 52,7 e 46,9 °C. 

Medeiros et al. (2013) analisaram a variabilidade climática da umidade relativa do ar 

e da temperatura máxima do ar, no período de 1960 a 1990, na bacia hidrográfica do rio 

Uruçui Preto-PI, com enfoque nas variações como um meio para se compreender futuras 

mudanças. Os autores concluíram que as temperaturas máximas anuais aumentaram durante o 

período, podendo acarretar vários problemas socioeconômicos. A umidade relativa do ar 

diminuiu, fato que pode estar relacionado ao aumento da temperatura e consequentemente a 

uma maior evaporação das águas. Sobre os totais pluviométricos anuais, esses aumentaram 

gradativamente, sendo que esse aumento pode estar relacionado à elevação da temperatura, 

que faz com que se tenha uma maior evaporação e consequentemente uma maior precipitação.  

Lima e Mariano (2014), ao analisarem o microclima em pontos no interior das 

florestas estacionais semideciduais (FES) e em áreas de pastagens na bacia do baixo rio Claro, 

concluíram que os pontos no interior das florestas com melhor preservação apresentaram as 

menores temperaturas máximas absolutas (entre 36,7 a 37,6 °C) e nas áreas de pastagens 

apresentaram a maior temperatura máxima absoluta com valores de 42,5 °C. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Os procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa consistiram nos 

procedimentos de aquisição e tratamento dos dados pluviométricos, variabilidade e tendência 

da precipitação pluvial na escala regional, a metodologia para a classificação dos anos padrão, 

a variabilidade espacial da média anual da serie historia da precipitação pluvial, na escala 

regional, a instalação dos termohigrômetros e dos pluviógrafos, os procedimentos para as 

análises da temperatura do ar e precipitação pluvial na escala local e os métodos para 

elaboração dos mapas dos aspectos geográficos na área de estudo.   

 

3.1 Escolha e distribuição dos postos pluviométricos da ANA em escala regional  

 

Para analisar a variabilidade e a tendência das chuvas na escala regional, foram 

utilizados quatro postos pluviométricos da Agência Nacional de Águas (ANA), sendo: posto 

pluviométrico de Piranhas, localizado no município de Piranhas, na porção noroeste, em uma 

distância de 85 km da área de estudo; posto pluviométrico de Monte Claros de Goiás na 

porção norte, a 97 km da área, no Córrego do Ouro; posto pluviométrico localizado a uma 

distância de 81 km, localizado na porção leste; posto localizado no município de Montividiu a 

110 km, na porção sudoeste (Quadro 2 e Mapa 1).   

  

Quadro 2 – Localização dos postos pluviométricos da ANA 

ID Código 
dos postos 

Localização postos 
pluviométricos 

Latitude (S) Longitude (W) Altitude Anos 

01 01651002 Piranhas - GO -16,4233 -51,8228 364m 42 

02 01651005 Montes Claros - GO -16,1142 -51,4067 407m 42 

03 01650001 Córrego do Ouro - GO -16,2983 -50,5567 553m 42 
04 01751004 Montividiu - GO -17,3647 -51,0767 773m 42 

Fonte: Agência Nacional de Águas (ANA). Organização: ROCHA, T. (2018)  
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Mapa 1 – Localização dos postos pluviométricos da ANA 

 
Fonte: TOPODATA, (2010). Organização: ROCHA, T. (2018) 
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3.2 Aquisição e tratamento dos dados pluviométricos na escala regional  

 

Os dados pluviométricos foram adquiridos no site da Agência Nacional de Águas 

(ANA) com o auxílio do sistema hidroweb (2015), correspondendo à série histórica de 42 

anos, entre os períodos de 1974 a 2016.  Em seguida, foi elaborado um banco de dados com 

os valores de precipitação pluvial mensal, gerando planilhas eletrônicas no Excel, para 

averiguar as falhas mensais e anuais.  

Em toda a série histórica foram constatadas falhas mensais no posto de Piranhas nos 

anos de 2005, 2008 e 2015, no posto de Córrego do Ouro, em 2007 e 2014, e Montividiu nos 

anos de 1974, 1999, 2003, 2007 e 2011.  As falhas foram preenchidas com os valores médios 

de cada mês correspondente. 

 

3.3 Procedimento metodológico para espacializar, classificar a variabilidade, a tendência 

e os anos-padrão da precipitação pluvial (mm) na escala regional 

 

3.3.1 Espacialização da média anual da precipitação pluvial (mm) 

 

As técnicas usadas para a espacialização dos dados da precipitação pluvial regional, 

foi, utilizado o software ArcGIS® 10.2 e a ferramenta de análise e interpolação de dados 

Inverse Distance Weighting (IDW). Jakob e Young (2006, p. 8) afirmaram que “a Ponderação 

do Inverso das Distâncias (Inverse Distance Weighting-IDW) implementa explicitamente o 

pressuposto de que os dados mais próximos entre si são mais parecidos que as mais 

distantes”, buscando predizer que, em um local não medido, o IDW usa os valores amostrados 

a sua volta, os valores mais próximos terão mais peso do que os mais distantes. Portanto cada 

ponto tem influência no novo ponto, à medida que a distância aumenta, diminui a influência.  

O Quadro 3 representa as classes de cores e os seus respectivos valores.   

 

Quadro 3 – Classes da média da precipitação pluvial (mm) para a escala regional 

Classes de cores Precipitação pluvial (mm) 

 1450 – 1490 

 1490 – 1530 

 1530 – 1570 

 1570 – 1610 

 1610 – 1650  

 1650 – 1690 

Fonte: ROCHA, T. (2018)  
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3.3.2 Análise da variabilidade (espaço-temporal) 

 

Para identificar a variabilidade climática da precipitação pluvial na escala regional 

foram aplicados os cálculos da média, variância, desvio padrão e coeficiente de variação, 

conforme realizado nos trabalhos de Christofoletti (1992), Santos (1996), Mariano (2005), 

Bieras (2006) e Ayoade (2011), de acordo com OMM (Organização Meteorológica Mundial).  

 

3.3.3 Média aritmética e tendência  

 

Para obter a Média é necessário somar todos os valores dos dados climáticos, 

dividindo-os pelo número total de ocorrências, de acordo com a equação 1. 

 

 

𝑋 = Média dos valores climáticos do período analisado; 

i- N= Observações consideradas de i=1 até N= última observação; 

N= Número de dados da amostra (número de observações); 

Xi = Valor individual da observação (ano da amostra). 

A tendência visa identificar se ocorre manutenção (aumento ou diminuição) dos 

dados climáticos no período de análise; aplicou-se a técnica da regressão linear, fundamentada 

no método dos mínimos quadrados que consiste no ajuste de uma reta a um conjunto de 

pontos. Esses procedimentos foram utilizados por Christofoletti (1992), Mariano (2005) e 

Lima (2013).  

A equação 5 apresenta a fórmula para o cálculo dos mínimos quadrados, que tem por 

objetivo minimizar a soma dos quadrados das diferenças entre os valores observados e os 

valores correspondentes na linha de tendência.  

 

 

 

 

m= Ponto que determina a inclinação da reta, calculado pela equação; 

xy= Variáveis independentes (posto pluviométricos e estações) e dependentes (temperatura, 

umidade e precipitação pluvial), respectivamente e; 

c= Ponto que determina a intersecção da ordenada. 

 

3.3.4 Cálculo da variância e desvio padrão 
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O cálculo da variância (S²) é definido como a média aritmética dos quadrados das 

diferenças entre cada observação e a média (X), como apresenta a equação 2. 

 

 

 

S2=Variância; 

Xi=Valor individual da observação; 

𝑋 = Média dos valores climáticos do período analisado; 

N= Número de observações. 

Para determinar o cálculo do desvio padrão (S), utilizou-se a equação 3, que 

determina a dispersão ou a variabilidade dos dados em torno do valor central, a média.   

 

 
 
𝜎 = Desvio Padrão; 

= Valor individual da observação; 

X = Média dos valores dos dados climáticos do período analisado; 

N= Número de observações; 

N-1= Graus de liberdade. 

 

3.3.5 Coeficiente de variação 

 

O cálculo do coeficiente de variação (CV) é obtido pela divisão do desvio padrão 

pela média, o resultado é multiplicado por 100 para adquirir o valor em (%). Delibera-se a 

dispersão em torno da média e assinala a relação entre o desvio padrão e a média, de acordo 

com a equação 4. 

 

 

CV = Coeficiente de variação (%); 

S= Desvio padrão; 

X = Média do período. 

 

3.3.6 Classificação dos anos padrão 

 

Para analisar a classificação dos anos-padrão da precipitação pluvial, na escala 

regional, foram elaborados os cálculos estatísticos e confeccionados os gráficos dos anos 

padronizados, com as nomenclaturas: chuvoso, tendente a chuvoso, habitual, tendente a seco e 
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seco, conforme a metodologia de Sant’Anna Neto (1995). Para facilitar a compreensão da 

classificação dos anos padrão, adotou-se um intervalo de cores e os valores correspondentes 

aos 5 (cinco) intervalores de classes de valores pluviométricos, baseado em Sant’Anna Neto 

(1995) (Quadro 4 e Quadro 5). 

 

Quadro 4 – Definição dos anos-padrão na área de estudo 

a) Ano Chuvoso 
 

*Pluviosidade 

excepcionalmente 

elevada, com índices 

positivos superiores a 

30%.  

**Valores superiores a 2086,9 mm 

b) Ano Tendente a 

Chuvoso 

Pluviosidade 

ligeiramente elevada, 

com os desvios positivos 

oscilando entre 15% e 

30%. 

1814,7 + 15% = 2086,9 mm 

Valores entre 1814,7 a 2086,9 mm  

c) Ano Habitual  

Pluviosidade normal, 

cujos desvios variam 

entre –15% e +15%. 

1341,3 + 15% = 1814,7 mm 

Valores entre 1341,3 a 1814,7 mm 

d) Ano Tendente a Seco 

Pluviosidade 

ligeiramente reduzida, 

com desvios negativos 

oscilando entre - 30% e -

15%. 

1341,3 – 15% = 1140,1 mm 

Valores entre 1140,1 a 1341,3 mm 

e) Ano Seco 

Pluviosidade 

excepcionalmente 

reduzida, quando os 

desvios negativos são 

maiores que 30% da 

média normal. 

Valores inferiores a 1140,1 mm 

* Metodologia de Sant’Anna Neto (1995)  
**Adaptação do autor, com os dados da área de estudo de 1974 a 2016  

Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

Quadro 5 – Classificação pluviométrica dos anos-padrão, em intervalo de classes em cores 

Fonte: Sant’Anna Neto (1995). Organização: ROCHA, T. (2018) 

 

 

Intervalos de classe Valores atribuídos 

Ano Chuvoso Valores superiores a 2086,9 mm 

Ano Tendente a Chuvoso Valores entre 1814,7 a 2086,9 mm 

Ano Habitual Valores entre 1341,3 a 1814,7 mm 

Ano Tendente a Seco Valores entre 1140,1 a 1341,3 mm 

Ano Seco Valores inferiores a 1140,1 mm 
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3.4 Escolha e distribuição dos pontos de coleta, em escala local  

 

Para a escolha dos pontos utilizaram-se as imagens do Google Erth-Pro (2015) e 

posteriormente foi realizado o trabalho de campo para reconhecimento da área e instalação 

dos aparelhos (Quadro 6 e Mapa 2). 

Quadro 6 – Coordenada geográfica dos pontos de coleta na área de estudo 

Pontos Coordenada (E) Coordenadas (S) Altitude 

P1 442032,42m 8179997,69m 624m 

P2 456428,72m 8189899,64m 338m 

P3 474028,40m 8183310,69m 378m 

P4 487472,64m 8184046,49m 547m 

P5 489518,96m 8195991,86m 834m 

P6 483623,80m 8164596,10m 536m 

P7 475125,07m 8176529,71m 356m 

Fonte: ROCHA, T. (2018) 
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Mapa 2 – Localização dos pontos de instalação dos termohogrômetros e pluviográfos, na bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: TOPODATA, (2010) e Google Earth Pro (2016). Organização: ROCHA, T. (2018)

Reservatório Pch-Mosquitão 
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Para a instalação dos equipamentos foram adotadas as orientações metodológicas 

propostas por Monteiro e Sezerino (1990), em seguida, utilizados por Mendonça (1995), 

Amorim (2005), Galvani (2005), Viana (2006) e Armani (2009), que levaram em 

consideração a diversificação das características do relevo, da vegetação, da hidrografia, do 

uso e da ocupação da terra na área de estudo.  

Os pontos foram delimitados como ponto 1 (P1), ponto 2 (P2), ponto 3 (P3), ponto 4 

(P4), ponto 5 (P5), ponto (P6) e ponto (P7). O P1 se encontra na bacia o Ribeirão José 

Manoel, o P2 na bacia do Ribeirão Mosquitão e os pontos de P3 ao P7 estão instalados na 

bacia do Ribeirão do Santo Antônio,  

O P1 está localizado numa zona rural na bacia hidrográfica do Ribeirão José Manoel, 

que deságua no rio Caiapó, na porção Oeste do município de Arenópolis/GO. O ribeirão José 

Manoel contempla a bacia hidrográfica do Médio Caiapó. Os aparelhos foram instalados em 

uma área em que o proprietário cultiva o plantio de mandioca, guariroba e cana de açúcar para 

o consumo do gado leiteiro. O ponto apresenta solo exposto, pois neste local aplica a prática 

da capina para manter o terreno sempre em condições acessíveis para o manuseio das 

atividades cotidianas. 

A área possuiu relevo suave/ondulado com uma altitude de 624m. Quanto ao uso da 

terra, possui fragmentos da vegetação nativa do cerrado associados com o uso intensivo da 

pastagem, utilizando o capim brachiaria (Brachiaria decumbens), sendo as principais 

atividades econômicas a pecuária extensiva e a produção leiteira, não só na bacia de estudo, 

mas em todo o município de Arenópolis (Fotografia 1 A e B).   

 

Fotografia 1 – A) Termohigrômetro e pluviógrafo; B) Uso do solo, no P1 

A      

 

B 

 

Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

Pastagem 

Relevo de Morros e Colinas 

Vegetação 

Solo nu 

Pastagem 
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Inserido na bacia hidrográfica do Rio Caiapó, o P2 foi instalado na porção Noroeste 

da área de estudo, em fundo de vale, com 338 m de altitude, o Rio Caiapó passa a 420 m do 

local dos equipamentos; a uma distância de 620 m existe uma serra, cujo nome é “Vale do 

Caiapó”. O uso da terra neste ponto possui pouca vegetação nativa do cerrado, sendo que boa 

parte da área é composta por pastagem com cobertura de capim brachiaria (Brachiaria 

decumbens). Os aparelhos estão próximos à residência da propriedade, neste local o solo está 

coberto por pastagem (grama esmeralda) (Zoyzia Japonica), e ao curral, local este em que é 

praticado o manuseio do gado (Fotografia 2 A e B). 

 

Fotografia 2 – A) Termohigrômetro e pluviógrafo; B) Uso do solo, no P2 

A 

 

B 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

O P3 está na porção Norte da área de estudo, no ribeirão Santo Antônio, no 

município de Iporá/GO, na zona rural, instalado próximo à residência. Neste ponto há um 

curso d’água que está a 196m de distância dos aparelhos e uma vegetação nativa do cerrado a 

92m, com uma área de 39,46 hectares de mata preservada. A altitude do ponto é de 378m com 

um relevo suave, no uso da terra predomina a pastagem de capim brachiaria (Brachiaria 

decumbens) para a prática da pecuária. O local onde estão os aparelhos é utilizado pelos 

proprietários para o plantio de mandioca, milho e hortaliças e para a capina, fazendo com que 

o solo fique descoberto próximo dos aparelhos (Fotografia 3 A e B). 

 

 

 

 

 

Pastagem 

Divisor da bacia 

Pastagem 

Relevo de Morros e Colinas 
Vegetação 
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Fotografia 3 – A) Termohigrômetro e pluviógrafo; B) Uso do solo, no P3 

A 

 

B 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

O P4 está situado na zona urbana de Iporá/GO, na bacia do ribeirão Santo Antônio, 

na Estação de Climatologia do Campus da Universidade Estadual de Goiás (UEG) na porção 

Leste, com a altitude de 547 m. Neste ponto destaca-se uma questão sobre o uso da terra 

diferente dos demais pontos. Este uso está totalmente coberto por infraestrutura urbana, tais 

como: pavimentação asfáltica, edificações (casas, comércios, Universidade e Faculdade - 

FAI). Por ser localizado em um ponto estratégico o fluxo de pessoas e veículos é constante, 

principalmente nos horários de pico, por volta das 7h, período em que as pessoas transitam 

para a realização de suas atividades, e das 18h, período de retorno. No local da instalação o 

uso do solo é coberto por grama esmeralda (Zoyzia Japonica) e pouca arborização (Fotografia 

4 A e B). 

Fotografia 4 – A) Termohigrômetro e pluviógrafo; B) Uso do solo, no P4 

A 

 

B 

 

Fonte: ROCHA, T. (2018) 

Solo nu Pastagem 

Vegetação  
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O P5 está situado ao Norte na parte mais alta da bacia do ribeirão Santo Antônio, 

com altitude de 834 m, no município de Iporá/GO, na zona rural numa área com o uso da terra 

de pastagem utilizando o capim brachiaria (Brachiaria decumbens), pois a região possui 

grande criação de gado de corte e leiteiro. Neste ponto passa o curso hídrico do ribeirão a uma 

distância de 96 m, com uma vegetação arbustiva do cerrado tipo mata ciliar. O relevo é 

caracterizado pela classe de suave/ondulado (SOUSA, 2013) (Fotografia 5 A e B). 

 

Fotografia 5 – A) Termohigrômetro e pluviógrafo; B) Uso do solo, no P5 

A 

 

B 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

O P6, localizado na zona rural, no município de Amorinópolis/GO, na região 

Sudoeste da bacia do Ribeirão do Santo Antônio, com uma altitude de 536 m, possui relevo 

suave/plano, favorecendo a substituição da pastagem pelos cultivos de soja e milho. Próximo 

ao ponto há árvores frutífera, tais como: laranjeiras (Citrus sinensis) e mangueiras 

(Mangifera). O curral fica a 8 m da residência da propriedade, o limite da bacia está a 2845 m 

do ponto de coleta, região conhecida como serra da Jacuba. (Fotografia 6 A e B) 
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Fotografia 6 – A) Termohigrômetro e pluviógrafo; B) Uso do solo, no P6 

A 

 

B 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

O P7 está na porção Sudeste, com altitude de 356 m, sendo o segundo ponto mais 

baixo da área, ao centro da bacia do ribeirão Santo Antônio, no município de Iporá/GO, com 

relevo suave/ondulado e pouca presença de arbustos nativos do cerrado. No uso da terra 

predomina a pastagem com o capim brachiaria (Brachiaria decumbens). Os aparelhos foram 

instalados a 4 m do curral, que é utilizado para ordenhar o gado leiteiro. O corpo hídrico do 

ribeirão Santo Antônio passa a 342 m do ponto (Fotografia 7 A e B).  

 

Fotografia 7 – A) Termohigrômetro e pluviógrafo; B) Uso do solo, no P7 

A 

      

B 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 
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3.5 Procedimentos de instalação dos termohigrômetros e dos pluviógrafos na escala local 

 

Para a coleta dos dados de temperatura do ar (ºC), utilizou-se termohigrômetros 

digitais (Data Logger, modelo HT-500), adotando a proposta de Monteiro (1990) que consiste 

em utilizar mini abrigos meteorológicos de madeiras fixos, com face voltada ao sul, pintados 

na cor branca; para proteger de insetos, utilizou-se tela na cor verde de nylon. Para coletar os 

dados de precipitação pluvial foi utilizado o pluviógrafo (modelo Irriplus-P300) (Figura 1 – 

A; B; C).  

Os termohigrômetros e os pluviógrafos foram instalados a 1,5 metros de altura em 

relação à superfície, seguindo o padrão estipulado pela OMM (Organização Mundial de 

Meteorologia). A instalação dos aparelhos ocorreu nos dias 29 e 30 de abril de 2016, porém 

os dados foram considerados a partir do dia 01 de maio, pois nesta data todos os aparelhos já 

estavam instalados.  

 

Figura 1 – A) Termohigrômetro modelo HT-4000; B) Abrigo meteorológico; C) Pluviógrafo 

modelo P-300 

A) 

 

B) 

 

C) 

 

Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

3.6 Controle e qualidade dos dados climáticos 

 

Os pluviógrafos e os termohigrômetros foram calibrados no laboratório de 

Climatologia da Universidade Federal de Goiás, Regional Jataí. Para a verificação da 

existência de falhas foi constatada nos sete termohigrômetros uma margem de erro de 0,01 ºC 

entre os mesmos, o que está dentro dos parâmetros estabelecidos pelo fabricante.  

O termohigrômetro em questão possui capacidade de armazenamento de 16.000 

registros, com a escala de registro da temperatura de -40,0 °C a 70,0 °C, com resolução de 

Abrigo meteorológico 

Pluviógrafo Termohigrômetro 
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0,1ºC e precisão de 1,0 °C /1,8 °C (- 4 a 122 °F / - 20 a 50 °C). Para este estudo, foram 

utilizados apenas os dados de temperatura do ara, a coleta foi realizada em intervalos de 30 

minutos, em cada ponto de coleta. A interconexão para configuração e realização do 

download dos dados armazenados do aparelho foi feita por meio da entrada USB, com o 

auxílio do software Datalogger Graph®. 

Para a coleta dos dados de precipitação pluvial foram utilizados os pluviógrafos 

(modelo P-300), que são um dispositivo eletromecânico, alimentado por 3 pilhas alcalinas 

(D4), com a resolução da báscula 0,33mm de coleta, com intensidade máxima de precipitação 

pluvial de 200mm/hora, e área de capitação de 326 cm², registrando dados horários. A 

interface para a realização do download dos dados armazenados foi realizada por meio de um 

cabo conversor USB-TTL e do software P300AD®. 

 

3.7 Procedimentos metodológicos para as análises da temperatura do ar (ºC) máxima e 

mínima e precipitação pluvial (mm), na escala local 

 

3.7.1 Análise da dinâmica atmosférica  

 

 As imagens de satélite foram identificadas através do GOES 12 para a identificação 

da circulação atmosférica atuante no Estado de Goiás e consideraram-se as informações 

contidas nos Boletins Técnicos do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e do 

CPTEC (Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos) como periódico meteorológico 

do Climanalise e Infoclima. Para identificar as entradas das frentes das massas de ar, foram 

utilizadas as cartas de pressão, disponibilizadas pela Marinha do Brasil. durante os meses 

selecionados para o período analisado e as Cartas Sinóticas, disponibilizadas pela Marinha. 

 

3.7.2 Análise da variabilidade da temperatura do ar e precipitação pluvial 

 

A análise da temperatura do ar (ºC) foi realizada nos meses de setembro, outubro, 

novembro e dezembro/2016 e janeiro, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro e 

novembro/2017. Os meses de fevereiro, março e abril/2017 tiveram uma falha técnica nos 

termohigrômetros, implicando na perda dos dados. Para analise da temperatura foram usados 

todos os pontos. Para está dissertação, foram utilizados os valores das temperaturas máximas 

absolutas diárias e as temperaturas mínimas absolutas diárias, em segunda, os dados foram 

tabulados em planilhas de Excel e confeccionados os gráficos em linhas para cada ponto.  
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Para os dados de precipitação pluvial, foi utilizado o mesmo método dos dados de 

temperatura do ar (ºC). Foram extraídos os totais das precipitações pluviais diárias de cada 

mês selecionado para a pesquisa, em seguida, foram elaborados os cálculos estatísticos, sendo 

estes representados por gráficos de colunas.  

Os dados de precipitação pluvial foram analisados nos meses de setembro, outubro, 

novembro e dezembro/2016 e nos meses de janeiro, maio a novembro/2017.  Nesta análise 

foram utilizados os dados dos pontos P2, P3, P5, P6 e P7, pois nos pontos P1 e P4 houve 

falhas nos registros. 

 

3.7.3 Espacialização dos dados climáticos  

 

Com o auxílio do software ArcGIS® 10.2, e a ferramenta de análise e interpolação 

de dados Inverse Distance Weighting (IDW), foram espacializados os valores das temperatura 

do ar máximas absolutas de cada mês e os valores das temperatura do ar absoluta mínima 

mensal. O Quadro 7,  apresenta as classes de cores e os valores das temperaturas  máximas e 

mínimas absolutas do ar na bacia hidrográfica do Médio Caiapó.  

  

Quadro 7 – Classes das temperaturas máximas e mínimas absolutas do ar (ºC) 
Classes de cores Tem. Máxima (ºC) Classes de Cores Tem. Mínima (ºC) 

 36 – 38,9  6 – 8,9 

 39 – 41,9  9 – 11,9 

 42 – 44,9  12 – 14,9 

 45 – 47,9  15 – 17,9 

 48 – 50,9  18 – 20,9 

 > 51,0  > 21,0 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

3.8 Procedimentos metodológicos para elaboração dos mapas físicos-geográficos 

 

Para a elaboração dos mapas das feições geográficas e para espacializar os dados 

climáticos, utilizou-se o software® ArcGis 10.2, os mapas confeccionados foram: geologia, 

geomorfologia, pedologia, hipsometria, exposição das vertentes, declividade e de uso e 

ocupação da terra.  

As bases cartográficas para a confecção dos mapas de geologia, geomorfologia e 

pedologia foram obtidas pelo Sistema Estadual de Geoinformação (SIEG), Instituto Brasileiro 

de Geográfico e Estatístico (IBGE) e Embrapa, com informações do Estado de Goiás. O mapa 
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geomorfológico e pedológico possui escala de 1:250.000 e o mapa geológico é de 1:500.000. 

As classes dos solos foram quantificadas em área e porcentagem e posteriormente validadas 

em campo. 

A hipsometria foi elaborada utilizando o software® e as ferramentas para criar o 

TIN, foram extraídas as curvas de nível através das ferramentas em 3D analyst, Surface 

Analysis e Contour. Para gerar a curva de nível, escolheu-se o intervalo entre as mesmas de 

60 metros, devido ao tamanho da área de estudo. Na sequência, já com as curvas geradas 

pelas ferramentas 3D analyst, Create Modify TIN e Create TIN From Features, gerou-se o 

mapa de hipsometria. Por meio da imagem do satélite SRTM (Shuttle Radar Topography 

Mission), estabeleceram-se as classes de altimetria entre 338 a 834 metros, com intervalos de 

60 metros (<338 m; 338 a 398 m; 398 a 458 m; 458 a 518 m; 518 a 578 m; 578 a 638 m; 638 

a 698 m; 698 a 758 m; 758 a 818 m; 818 a 878 m; > 878 m).  

Para a exposição das vertentes, utilizou-se o software® em que foram adicionadas as 

cores, com base na convenção de cores determinada por Armani (2009), e nas orientações 

cardeais (Norte, Sul, Leste e Oeste) e colaterais (Nordeste Sudeste, Sudoeste e Noroeste), 

pois, devido a sua posição perante o movimento aparente do sol, Mendonça (1995) e Armani 

(2009) frisam que, dependendo da orientação, uma vertente poderá ser mais aquecida do que 

outra, o que pode influenciar na variação da temperatura do ar. O intervalo utilizado para o 

mapa de exposição foi de 0 a 360° graus. As orientações no mapa foram organizadas 

conforme a Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Classificação da exposição das vertentes  
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Organização: ROCHA, T. (2018) 

 

A declividade foi elaborada a partir da carta viabilizada pela Companhia de Pesquisa 

Direção Graus (°C) Cor 

Norte 337° – 22,5° Vermelha 

Nordeste   
 

22,6° – 67,5° Laranja 

Leste 67,6° – 112,5° Amarelo 

Sudeste 112,6° – 157,5°   Verde  
 

Sul  
 

 157,6° – 202,5°  
 

Azul claro 

Sudoeste 202,6° – 247,6° Azul escuro 

Oeste 247,6° – 229,5° Lilás 

Noroeste  229,6° – 337°  
 

Rosa 
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de Recursos Minerais (CPRM), com as bases na articulação das folhas SD.22-Y-D, SE.22-V-

A, SE.22-V-B e SD-22-Y-C. Para gerar as feições utilizou-se o software® ArcGIS 10.2,  

extensão Spatial Analyst, com o uso das ferramentas Slope e Reclassify. Para a classificação 

de declividade das formas de relevo da área de estudo foi adotada a classificação feita pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Embrapa, de acordo com a Quadro 9. 

 

Quadro 9 – Intepretação das classes de declividade 

Grau (%) de declividade Classificação 

0 a 3% Plano 

3 a 8% Suave ondulado 

8 a 20% Ondulado 

20 a 45% 

>45% 

Fortemente ondulado 

Montanhoso 

Fonte: EMBRAPA (1979). Organização: ROCHA, T. (2018) 

 

O mapeamento de uso e ocupação das terras foi realizado com base na classificação 

digital  de imagem do Landast 5 - Tematic Maper (TM), composição colorida 5R4G3B e do 

Landast 8 – Sensor Operational Land Imager (OLI), composição colorida 6R5G4B, ambas da 

órbita 223, ponto 71, adquiridas pelo sistema EarthExplorer do U.S. GeologicalSurvey 

(USGS), gerido pela National Aeronautic sand Space Administration (NASA). Em seguida, 

utilizou-se a ferramenta Multivariate/Isoclauster do software® ArcGis 10.2, que executa a 

agregação dos pixels semelhantes, formando as classes de uso em um arquivo matricial, 

convertido em vetorial. Os polígonos que ficaram ambíguos receberam correção executada 

através do FildCalculator, para alteração dos atributos e reclassificação respectiva à sua 

classe correta, gerando o mapa final. Para o mapeamento, foram consideradas as classes, de 

acordo com o Quadro 10.  
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Quadro 10 – Classes do uso e ocupação da terra 

Classes Características Cor  

Perímetro urbano Pavimentação asfáltica Cinza 

Barragem Superfície liquida Azul 

Drenagem 

Pastagem 

Superfície liquida 

Área rural 

Azul 

Amarelo 

Agricultura Plantação de soja e milho Rosa 

Solo exposto Solo sem cobertura Marrom 

Vegetação Porte arbóreo do cerrado Verde escuro 

Organização: ROCHA, T. (2018) 
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4 ÁREA DE ESTUDO 

 

Neste tópico, é descrita a caracterização físico-geográfico da bacia hidrográfica do 

Médio Caiapó, apresentando: a dinâmica atmosférica na região Centro-oeste com ênfase ao 

Estado de Goiás; localização da área de estudo; geologia e unidades geológicas; 

geomorfologia; pedologia; hipsometria; exposição das vertentes; declividade e uso e ocupação 

das terras. 

 

4.1 A dinâmica atmosférica na região Centro-Oeste com ênfase no Estado de Goiás 

 

O Brasil é um país de dimensões continentais e sua grande extensão territorial 

permite que atuem em seu clima cinco massas de ar, sendo elas: massa equatorial continental 

(mEc), massa equatorial atlântica (mEa), massa tropical atlântica (mTa), massa tropical 

continental (mTc) e massa polar atlântica (mPa). Desse modo, autores como Serra e 

Ratisbonna (1942), Monteiro (1951), Nimer (1979), Quadro et al. (1996), Rocha e Gandu 

(1996), Campos et al. (2002), Evangelista (2004), Nascimento (2011), Luiz (2012) e 

Nascimento (2016) registraram seus estudos voltados para a atuação das massas de ar na 

região Centro-Oeste com destaque para o estado de Goiás. 

Nascimento (2016, p. 32) baseado em Serra e Ratisbonna (1942) descreve que: 

 

a massa equatorial continental (mEc) tem origem numa região de doldrum 
(calmaria) formada pelo centro de baixa pressão localizado na Floresta 

Amazônica. Por se formar em uma zona de baixa pressão, essa massa de ar 
se configura como um sistema atmosférico ciclônico com movimento 
ascendente e convergente, concentrando e transmitindo para as camadas 
superiores da atmosfera tanto a umidade gerada pela evapotranspiração da 
densa vegetação e dos abundantes corpos hídricos da Floresta Amazônica 
quanto àquela originada pela evaporação do Oceano Atlântico, que é 
transportada pelos alísios. Por conta dos ventos contra-alísios nas camadas 

superiores da atmosfera e pela expansão da depressão térmica localizada 
nessa região durante a primavera e verão, essa massa de ar se desloca para o 
restante do país, perfazendo uma trajetória NO-SE, chegando até o litoral do 
sul do Brasil. 

  

A região Centro-Oeste do Brasil é composta pelos estados de Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Goiás além do Distrito Federal, e representa 22% do território brasileiro. . A 

localização da região é influenciado pelos elementos físico-geográficos, tais como o efeito da 

continentalidade, a sua posição latitudinal, as características do relevo e a dinâmica da 

circulação atmosférica (MONTEIRO, 1951; NIMER, 1979) (Figura 2) 
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Figura 2 - Massas de ar atuantes na Região Centro-Oeste do Brasil com destaque para Goiás 

 
Elaboração: Nascimento (2016), com base em Serra e Ratisbonna (1942), Nimer (1979) e Monteiro 
(1951; 1973). Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

A mEc traz grande volume de umidade e, por conseguinte, chuva, da região da 

Amazônia para o restante do país, que se refere ao fluxo de água na atmosfera formado pelas 

massas de ar que carregam vapor da região amazônica para o Centro-Oeste, Sudeste e Sul do 

Brasil, podendo ser feita uma analogia com “rios voadores”. Nascimento (2016, p. 35), com 

embasamento em Serra e Ratisbonna (1942), aponta os caminhos da mEc: “no qual adentra a 

região Centro-Oeste com maior facilidade pela Depressão do Rio Araguaia, na região 

noroeste do estado de Goiás, deslocando-se sobre o restante da área pelos Relevos Residuais e 

Depressões Intermontanas”. A geomorfologia do estado de Goiás coopera com o clima, de 

modo que os Planaltos do Rio Verde e Central Goiano e os Chapadões de Goiás funcionam 
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como um obstáculo para essa massa de ar, em sentido sudoeste/leste.  

Nimer (1979, p. 391) esclarece que: 

assim como ocorre com a mEc, o Planalto Central Goiano e os Chapadões de 
Goiás funcionam como uma barreira, dificultando a penetração e o 

deslocamento dessa massa para o interior e norte de Goiás. Por sua vez, 
decorrente da dissemetria do relevo de tipo cuesta do Planalto do Rio Verde, 
com menores altitudes ao sul e maiores ao norte desse planalto, a mP é 
forçada a ascender para transpor essa cuesta, ocasionando em chuvas 
orográficas nessa região. 
 

A massa tropical continental (mTc) tem origem na depressão do Chaco, uma zona 

baixa, quente e árida a leste dos Andes, que é oriunda da frontólise da Frente Polar Pacífica 

após transpor a Cordilheira. Serra e Ratisbonna (1942, p. 22) destacam que: “raramente, essa 

massa se individualiza no inverno, atuando, sobretudo, no verão”.  

Serra e Ratisbonna (1942) apontam que a mTc se forma numa zona de baixa pressão, 

e possui uma circulação ciclônica na superfície, com forte convergência. A baixa umidade da 

zona de origem impede a formação de nuvens de convecção, acarretando um tempo estável, 

quente e seco. A entrada da mTc no estado de Goiás se dá pelo sudoeste goiano. Contudo, o 

Planalto do Rio Verde condiciona a entrada dessa massa por dois caminhos preferenciais: pela 

Depressão do Rio Araguaia ou pelos Relevos Residuais e Depressões Intermontanas. Os 

autores Monteiro (1951, 1973), Nimer (1979) e Nascimento, (2016) corroboram com Serra e 

Ratisbonna (1942). 

Por sua vez, Nascimento (2016, p. 38), baseado em Monteiro (1951) e Nimer (1979), 

afirma que:  

 

a massa tropical atlântica (mTa), também denominada de massa tropical 
marítima (mTm), tem como origem o Anticiclone do Atlântico Sul, 
recebendo, de forma homogênea, muito calor e umidade da superfície 
oceânica. Porém, por se formar em uma zona de alta pressão, configurando - 
se, portanto, como um anticiclone com movimento de subsidência, a 
umidade cedida pela superfície oceânica não se estende para as camadas 

superiores, limitando-se às camadas inferiores dessa massa. Ao ter que 
transpor a barreira topográfica condicionada pela Serra do Mar, da 
Mantiqueira, do Espinhaço e pela Chapada Diamantina antes de adentrar o 
país, toda a umidade dessa massa é precipitada na região litorânea brasileira. 
 

Dessa maneira, Nimer (1979, p. 328) aponta que: 

 

a mTa passa a apresentar característica de uma massa continentalizada, com 
pouca ou nenhuma umidade e condicionando tempo estável, quente e seco. 

Essa massa apresenta dois caminhos principais de deslocamento rumo ao 
estado de Goiás: um eixo que atravessa o oeste baiano pela Serra do 
Espinhaço e Chapada Diamantina e chega ao Nordeste goiano pelo Vão do 
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Paranã e outro eixo que transpõe a Serra do Mar e chega ao sul de Goiás 
pelos Relevos Residuais e Depressões Intermontanas.  

 

A massa polar (mP) se origina na zona subantártica oceânica, uma zona de alta 

pressão da qual migram anticiclones que, ocasionalmente, atingem o continente sul-americano 

por duas trajetórias condicionadas pela orografia da cordilheira dos Andes, uma a oeste e 

outra a leste. Da trajetória a leste dos Andes, ramificam-se outras duas, uma pela depressão 

topográfica do Chaco, que se estende pelo estado do Mato Grosso ao Amazonas, e outra pelo 

oceano Atlântico. Essa massa de ar adentra a área de estudo pela sua trajetória condicionada 

pela depressão do Chaco, alcançando, principalmente, a região sul e sudoeste do estado de 

Goiás e, quando fortalecida, avançando pelos Relevos Residuais e Depressões Intermontanas 

(MONTEIRO, 1951, 1973; NIMER, 1979; NASCIMENTO, 2016). 

Por sua vez, a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) se baseia em uma 

alongada e persistente banda de nebulosidade de orientação noroeste/sudeste que se estende 

desde o sul da região amazônica até o oceano Atlântico Sul (KOUSKY, 1988). 

Nascimento (2011, p. 24) ressalta que “a região Centro-Oeste sofre influência do 

sistema atmosférico da zona de convergência do atlântico sul (ZCAS) baseado em Nimer 

(1979) que considera como sendo as linhas de instabilidades tropicais (IT’s)”.  O resultado 

desse sistema atmosférico leva à energização do calor e da umidade provenientes do encontro 

das massas de ar quente e úmida da Amazônia e do Atlântico Sul.  

Luiz (2012, p. 11) afirma que: 

 

a origem da ZCAS é devida à junção da Zona de Convergência Intertropical 
(ZCIT), da Alta da Bolívia (AB), dos Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis no 
Nordeste (VCAN) e de sistemas frontais oriundos das regiões subtropicais, 
que resulta numa elevada atividade convectiva principalmente ao longo da 

primavera e verão.  
 

Conforme apontado por Evangelista (2004, p. 38), devido ao movimento 

anticiclônico, esse “sistema atmosférico favorece a intensificação da transferência de umidade 

da região amazônica para o Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste brasileiro durante o verão e 

primavera, contribuindo para as chuvas da região em que a área em estudo se localiza”. 

Esse sistema é responsável pelo fornecimento de calor e umidade da região 

amazônica às maiores latitudes pela baixa troposfera, repercutindo na intensificação e em 

períodos prolongados de chuvas em toda a região Centro-Oeste e Sudeste do Brasil (NIMER, 

1979), a ponto de ser considerado por Quadro (1994) como um dos principais sistemas 

atmosféricos responsáveis pelo período chuvoso da região.  
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A FP se configura como a zona de encontro da mP com massas de ar equatoriais e 

tropicais (mEc, mTc e mTa) ao se deslocar para o continente sul-americano. A atuação da FP 

sobre o estado de Goiás acarreta em decréscimo de temperatura que pode durar por alguns 

dias, sendo mais comum durante o inverno, quando a mP alcança com maior facilidade a 

região por estar fortalecida (MONTEIRO, 1951; NIMER, 1979; NASCIMENTO, 2016). 

A Alta da Bolívia (AB) é um anticiclone nos altos níveis da troposfera que ocorre na 

região central da América do Sul, geralmente no platô boliviano. Para Quadro et al. (1996), a 

AB é considerada como um sistema de grande escala semiestacionário que se forma na 

troposfera superior devido ao forte aquecimento convectivo durante a primavera e o verão e 

ao escoamento em baixos níveis.  

 

2.3.2 A influência das massas de ar na e temperatura do ar (ºC) precipitação pluvial (mm) no 

Estado de Goiás 

 

Nascimento (2016, p. 35), fundamentado em Serra e Ratisbonna (1942), Monteiro 

(1951) e Nimer (1979), aponta que: 

 

o estado de Goiás sofre influencia da atuação de centros de baixa pressão de 
origem continental, individualizados como massas de ar Equatorial 
continental e Tropical continental, e centros de alta pressão que se 
individualizam sob a forma de massas de ar de origem marítima, 
representadas pelas massas de ar Tropical Atlântica e Polar Atlântica. Essas 
massas se deslocam sazonalmente para o continente, respeitando o caminho 
preferencial e as barreiras condicionadas pelo relevo e que, de acordo com o 
aquecimento desigual entre as estações do ano, ora avançam ora recuam 

sobre a região de Goiás. 
 

Climaticamente o estado de Goiás, de acordo com Nimer (1979), reflete maiores 

temperaturas ao norte (24,0 °C) e menores no sul (22,0 °C), enquanto o relevo faz com que 

locais com menores altitudes possuam média entre 22,0 °C, diminuindo para 20,0 °C em áreas 

mais elevadas, como ocorre nas imediações de Brasília.  

Segundo Lobato (2002), Goiás apresenta um gradiente de acréscimo de temperatura 

no sentido Leste-Oeste com as menores médias térmicas na região de Brasília (de 20,0 °C a 

21,0 °C), e também na região Sudoeste, e as maiores médias térmicas nas regiões Noroeste e 

Oeste, em torno de 24,0 °C a 25,0 °C. 

No estudo realizado Mariano (2005), baseado em Lobato (2002), o Estado de Goiás 

apresenta temperatura média anual de 20,0 °C a 21,0 °C na parte Sul, de 21,0 °C a 22,0 °C na 

parte central, e, no Norte, de 22,0 °C a 23,0 °C. 
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Dias Cardoso et al. (2012), com base em dados de 1989 a 1999 referentes a 47 

estações climatológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), explicam que foi 

encontrada uma variabilidade espacial da temperatura média anual do estado de Goiás, em 

que as médias anuais entre 26,0 °C e 27,0 °C ocorreram no noroeste, com menor latitude e 

altitude, e valores entre 20,0 °C e 22,0 °C no sudeste e leste, com maior latitude e altitude.  

Com relação à distribuição pluviométrica (Figura 3), de acordo com as Normais 

Climatológicas do período de 1961 a 1990 (INMET, 2015), o Estado de Goiás apresentou 

chuvas anuais médias em torno dos 1.450 a 1.650 mm em grande parte de seu território, com 

valores que podem alcançar os 1.250 na porção leste, e chegam a alcançar os 2.050 mm no 

noroeste. Na região do Oeste Goiano, área em que está inserida a Bacia Hidrográfica do 

Médio Caiapó, os volumes médios da precipitação pluvial registraram 1.450 a 1.850 mm 

anual.   

 

Figura 3 – Distribuição das chuvas anuais médias no Brasil, no estado de Goiás, no período 

1961 a 1990 

 
Fonte: Normais climatológicas do INMET (1961/1990). Organização ROCHA, T. (2018) 

 

Luiz (1997) realizou um estudo sobre a distribuição pluviométrica na região do Vão 

do Paranã, no estado de Goiás, para o entendimento da dinâmica das chuvas, analisando os 
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dados como a média da distribuição pluviométrica, a média total em dias consecutivos com e 

sem chuvas, o período do veranico e a frequência de ocorrências dos índices pluviométricos. 

Para a autora, o estudo contribuiu para o entendimento da dinâmica das chuvas na região e 

contribui para o planejamento da ocupação espacial da região. 

A variabilidade pluviométrica no estado de Goiás caracteriza-se pelos fatores 

atmosféricos e fenômenos de várias escalas. O regime da precipitação pluvial possui uma 

variação sazonal que define dois regimes de precipitação: uma estação seca no inverno e uma 

estação chuvosa no verão (ALVES, 2009). 

 

4.2 Caracterização geográfica da área de estudo 

 

4.2.1 Localização da bacia hidrográfica do Médio Caiapó  

 

A bacia do Rio Caiapó é formadora dos cursos d’água do Rio Araguaia, tendo como 

foz o Rio Tocantins, ambos pertencentes à Bacia Hidrográfica do Araguaia/Tocantins 

(GOIÁS, 2006).   

O Mapa 03 apresenta a localização dos conjuntos das bacias hidrográficas que 

competem parte da Bacia do Médio Caiapó, onde está inserida a Pequena Central Hidrelétrica 

(PCH-Mosquitão), cujo posicionamento está entre as coordenadas geográficas 16°22′40″ e 

16°25′21″ Sul e 51° 20′ 58″ e 51° 04′ 28″ Oeste, no Oeste Goiano. A área é composta por três 

sub-bacias hidrográficas: ribeirão Santo Antônio, ribeirão José Manuel e ribeirão Mosquitão. 

Ambas as sub-bacias, contribuem para a recarga direta da PCH-Mosquitão no leito do Rio 

Caiapó. Todo o recorte espacial representa uma área de 854,5 km². 

 Nas margens, na porção esquerda do leito da bacia hidrográfica do Médio Caiapó, as 

sub-bacias dos ribeirões José Manoel apresenta uma área total de 118,2 km², tendo o 

comprimento do canal principal de 30 km. A sub-bacia hidrográfica do córrego Mosquitão, 

corresponde à área de 85 km² com o comprimento do canal principal de 14,32 km. As 

direções dos seus fluxos estão no sentido Oeste-Leste. Ambas as sub-bacias, estão inseridas 

no município da cidade de Arenópolis-GO.  

 Na porção direita do leito da bacia hidrográfica do Médio Caiapó, está localizada a 

sub-bacia do ribeirão Santo Antônio, que representa a maior área em km², sendo 651,2 km², o 

comprimento do canal principal e de 85,4 km. Seu fluxo corre em direção no sentido Leste-

Oeste. A sub-bacia do ribeirão Santo Antônio abrange os municípios de Amorinópolis-GO, 

Arenóplois-GO e Iporá-GO.  
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Mapa 03 – Localização da bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: TOPODATA, (2010). Organização: ROCHA, T. (2018) 
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4.2.2 Geologia, unidades geológicas e litologias  

 

Para Botelho (1999), a importância do conhecimento geológico de uma bacia 

hidrográfica está ligada à sua disponibilidade hídrica e à composição litoestrutural, 

mineralógica e textural, que fazem com que o relevo e os tipos de solos reajam de maneiras 

diferentes, assim como a infiltração. 

Os pontos de coleta foram distribuídos na área de estudo, de modo que alguns pontos 

possuem unidades geológicas iguais. No P1 e no P2 às unidades geológicas e à geologia 

competem às mesmas classes – Complexo Alcalino Iporá/Granito, Granodiorito. O P3 está na 

unidade geologia Cobertura detrito-lateríticas ferruginosas com a geologia Gnaisse, Tonalito, 

Granito. Ao P4 e ao P5 compete a unidade geológica do Granito Iporá com a classe geológica 

de Granito. Já o P6 e o P7 estão inseridos na unidade geológica da Formação Ponta Grossa, 

com a classe geologia de Folhelho, arenitos finos e conglomerados (Mapa 4). 

Os dados geológicos e seus respectivos percentuais de área da bacia, em km², estão 

apresentados na Tabela 1 e espacializados no Mapa 4. 

Tabela 1 – Geologia e unidades geológicas da área de estudo 

Unidades geológicas Área (km2)  (%) das classes 

Sequência metavulcanossedimentar Iporá-Amorinópolis - 
Unidade 1 74,70 8,74% 

Sequência metavulcanossedimentar Iporá-Amorinópolis - 

Unidade 2 30,43 3,56% 

Cobertura detrito-lateríticas ferruginosas 1,68 0,20% 
Formação Furnas  101,70 11,90% 

Granito Iporá  101,10 11,83% 

Complexo alcalino Iporá 26,70 3,12% 

Máfico Ultramáfico 26,93 3,15% 
Ortognaísses do Oeste de Goiás  244,50 28,61% 

Formação Ponta Grossa  180,50 21,12% 

Suíte Rio Caiapó  66,06 7,73% 

TOTAL  854,50 100,00% 

Litologias  Área (km2)  (%) das classes 

Metabasaltos 74,70 8,74% 

Conglomerado, Laterita, Argila, Areia 1,68 0,20% 

Arenito 101,66 11,92% 
Folhelho, Arenito finos, Conglomerados 180,53 21,13% 

Gabro, Dunito 26,72 3,13% 

Gnaisse, Tonalito, Granito 243,40 28,49% 

Batólito de biotita granito 101,06 11,83% 
Granito, Granodiorito 62,89 7,36% 

Anfibolitos, Metabasalto 26,93 3,15% 

Metarriolito, Metatufo, Metadacito 34,69 4,06% 

TOTAL  854,50 100,00% 

Fonte: EMBRAPA, (2003). Organização: ROCHA, T. (2018) 
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Mapa 4 – Geologia e unidades geológicas da bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: EMBRAPA, (2003). Organização: BABORSA, G. R. (2018)
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4.2.3 Geomorfologia  

 

O levantamento geomorfológico é importante para compreender as relações espaciais e 

as potencialidades dos recursos do relevo (TRICART, 1965). É um elemento imprescindível para 

a formação da paisagem, pois, a partir deste reconhecimento, é possível considerar os elementos 

do meio físico que poderão compor as fragilidades de uma bacia e determinar as limitações 

quanto ao seu uso e ocupação. 

Os pontos P1 e P2 estão na classe de Relevo de Morros e Colinas com dissecação muito 

forte, os pontos P3, P6 e P7 pertencem à Zona de Erosão Recuante com a dissecação média e aos 

pontos P4 e P5 compete a Superfície Regional de Aplainamento (Mapa 05).  

 As classes geomorfológicas encontradas na área de estudo estão apresentadas na Tabela 

2 e especializadas no Mapa 5.  

 

Tabela 2 – Classes da geomorfologia na área de estudo 

Classe geomorfológica   Área (km²) (%) das classes 

Estrutura Dobrada formando Hogbacks (HB – ED) 1,41 0,16% 

Relevo de Morros e Colinas com dissecação forte e 

muito forte (MC) 
283,92 33,22% 

Superfície Regional de Aplanamento Cotas entre 

250 e 400 m (SRAIVC1) 317,30 37,13% 

Zona de Erosão Recuante (ZER) 251,90 29,48% 

TOTAL 854,50 100,00% 

Fonte: EMBRAPA, (2003). Organização: ROCHA, T. (2018) 
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Mapa 5 – Geomorfologia da bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: EMBRAPA, (2003). Organização: BABORSA, G. R. (2018)
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4.2.4 Pedologia 

 

A classificação pedológica traz informações essenciais para o manejo e o uso 

adequado das bacias hidrográficas. Lepsch et al. (1991, p. 53) afirmam que: “definir as classes 

de solo oferece controle das áreas susceptíveis a erosões no terreno, dando espaço para 

conhecer suas limitações, identificar degradação ambiental e sua capacidade de uso.” 

 A Embrapa (2003) descreve a classe de Cambissolo como sendo um solo em 

formação, considerado pouco desenvolvido, contendo o horizonte B incipiente (Bi) e material 

mineral. A distinção principal do horizonte Bi é traduzida pela textura franco-arenosa ou mais 

argilosa do horizonte A para o Bi; sua estrutura predominante pode ser composta por blocos, 

granular ou prismática. Cerca de 19,87% da área total da bacia é composta por Cambissolos 

Distróficos, que são aqueles que possuem características que não se enquadram em outra 

classe do 2° nível categórico das subordens. A área de estudo é utilizada para pastagens e 

agricultura. 

Os Neossolos são considerados solos novos, pouco desenvolvidos pedogenéticos e 

evolução. Não contêm horizonte B e diagnóstico definido, sua constituição possui material 

mineral ou orgânico em pequenas profundidades. Devido à pouca intemperização, as 

alterações do material original são mínimas. Esse solo permite vários tipos de horizontes 

superficiais, como exemplo, o horizonte O (EMBRAPA, 2003).  

Nota-se que 16,59% do total da área são representados por Neossolos Distróficos, 

que possuem horizonte A ou hístico ligados à rocha ou sobre o horizonte C-Cr. Tal formação 

admite o início da criação do horizonte B diagnóstico, de contato lítico fragmentário. Oliveira 

et al. (1999) explicam que uma das limitações desse tipo de solo é a erosibilidade 

significativamente alta em áreas de utilização inadequada. 

Os Latossolos são solos contendo material mineral muito alterado, os quais passaram 

por fortes processos de intemperização. Seu agrupamento corresponde a solos com B 

latossólico, contendo resultados intempéricos intensos dos constituintes minerais, devido ao 

seu avançado processo de latolização (ferralitização). Tais processos causam expressiva 

diminuição de minerais primários ou secundários, com baixa capacidade de troca catiônica na 

fração de argila baixa (EMBRAPA, 2003). 

A área de estudo possui três tipos de Latossolos, sendo: Latossolos Vermelho 

Distroférricos, com 1,19% da área total - são aqueles que possuem saturação por base baixa V 

<50% com teores de Fe2O3 (pelo H2SO4) de 180 g km
-1

 a < 360 kf
-1

, apresentados nos 

primeiros 100 cm do horizonte B; Latossolos Ebanico Distróficos, com 28,57% do total da 
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área - sua saturação tem bases baixas com V< 50 % em porção significativa dos primeiros 100 

cm do horizonte B; o Latossolos Regolitico Distróficos que correspondem a 3,50% da área de 

estudo.  

Nas áreas que apresentam Latossolos, a predominância do uso e ocupação das terras 

é por meio da agricultura e da pecuária. Sua variância ocorre devido à declividade de cada 

local, que é de 3 a 45% na área de estudo. 

Os Argissolos Vermelho Distróficos ocupam 19,50% do total da área, e os Eutróficos 

10,78% do total da área. O primeiro possui saturação por bases <50% em todos os primeiros 

100 cm do horizonte B; já a segunda classe comporta saturação por bases ≥50% na mesma 

porção do horizonte. Assim como nos locais de Latossolos, a predominância do uso e 

ocupação das terras sobre os Argissolos é pela agricultura e a pastagem. 

De acordo com a nomenclatura das classes de solo, o Argissolo vem de um processo 

conotativo de acumulação de “argila”, constituído por material mineral, tendo características 

de agrupamento de solo com B textural (Bt), sendo aquele apresentado abaixo dos horizontes 

superficiais, como o A ou o E, exceto o hístico. Esses solos podem apresentar atividades altas 

ou baixas ligadas diretamente a sua saturação de bases baixa ou caráter alítico. Sua 

profundidade é variante, sendo considerados imperfeitamente drenados. As texturas arenosas 

e argilosas são encontradas juntas no horizonte A; já no horizonte Bt, variam de média a 

muito argilosa. Em geral, sua acidez é considerada de moderada a forte (EMBRAPA, 2003). 

Os pontos estão distribuídos na área de estudo, cada qual corresponde a um tipo de 

classe pedológica. Desse modo, tem-se: o P1 está inserido na classe do Argissolo Vermelho 

Eutrófico (PVe), o P2 na classe do Latossolo Vermelho Distrófico (LVd), o P3 e o P7 

correspondem à classe Argissolo Vermelho Distrófico (PVd), o P4 e o P6 foram instalados na 

classe Latossolo Ebanico Distrófico (LEd) e o P5 na classe do Neossolo Distrófico (Rd) 

(Tabela 3). 

Os tipos de solos predominantes e seus respectivos percentuais de área em km² na 

área de estudo estão apresentados na Tabela 3 e espacializados no Mapa 6. 
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Tabela 3 – Classes pedológicas  

Classe pedológica Área (km
2
)  (%) por classe 

Cambissolos Distróficos (Cd) 170,00 19,87% 

Latossolos Ebanico Distrófico (LEd) 244,40 28,57% 

Latossolos Regolitico Distrófico (LRd) 35,60 3,50% 

Latossolos Vermelho Distrófico (LVd) 10,19 1,19% 

Argissolo Vermelho Distrófico (PVd) 166,80 19,50% 

Argissolo Vermelho Eutrófico (PVe) 92,21 10,78% 

Neossolos Distróficos (Rd) 134,90 16,59% 

TOTAL  854,50 100,00% 

Fonte: EMBRAPA, (2003). Organização: ROCHA, T. (2018)
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Mapa 6 – Pedologia da bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: EMBRAPA, (2003). Organização: BABORSA, G. R. (2018)
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4.2.5 Hipsometria 

 

A altitude é um dos mais importantes controles climáticos, de acordo com Armani 

(2009). A altitude influencia o clima, sobretudo através da pressão atmosférica. Sabe-se que a 

pressão do ar pode ser um dos fatores responsáveis pelo aumento das temperaturas, desse 

modo, quanto maior a pressão, maior as temperaturas e, quanto menor a pressão, menores as 

temperaturas (TARIFA, 2002). 

De acordo com as cotas altimetrias da área de estudo, procurou-se representar as 

áreas mais elevadas das áreas mais baixas, pois, de acordo com Tarifa (2002), as cotas mais 

elevadas são mais frias com menores valores e as cotas mais baixas são mais quentes, 

podendo ocorrer o inverso, e quando ocorre esse fenômeno é chamado de inversão térmica.  

Os resultados demonstraram em relação à altimetria que há uma diferença de 445 m 

entre o ponto mais elevado - P5 (834 m) - e o ponto mais baixo - P7 (356 m), e os demais 

pontos obtiveram altimetria para o P1 (624 m); P2 (389 m); P3 (378 m); P4 (547 m) e P6 (536 

m), respectivamente (Mapa 7).  
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Mapa 7 – Hipsometria da bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: RSTM, (2012). Organização: ROCHA, T. (2017)
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4.2.6 Exposição das vertentes 

 

Conforme demostrado por Geiger (1961) e Armani (2009), a temperatura do ar (ºC) é 

influenciada diretamente pela exposição do relevo, ou seja, as faces de vertentes voltadas para 

o norte, noroeste, nordeste, oeste e leste recebem mais radiação solar do que as faces voltadas 

para o sul, sudeste, sudoeste, no hemisfério sul.   

Na área da bacia hidrográfica do Médio Caiapó, os pontos P1, P4, P5 e P6 recebem 

radiação solar com mais intensidade durante o período da tarde, pois se posicionam em 

vertentes cujas, as faces estão voltadas para Leste, Oeste, Nordeste e Noroeste. Os P2, P3 e P7 

recebem radiação solar com menor intensidade, pois suas faces estão voltadas para o Sul e 

Sudoeste.  

No entanto, reafirmado pelos autores Mendonça (1995) e Armani (2009), devido à 

posição da vertente no período da manhã, ocorre um processo inverso, em que os pontos P2, 

P3 e P7 passam a receber radiação solar com mais intensidade, em contrapartida, os pontos 

P1, P4, P5 e P6 recebem com menor intensidade (Mapa 8).   
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Mapa 8 – Exposição das vertentes da bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: RSTM, (2012). Organização: ROCHA, T. (2017)
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4.2.7 Declividade 

 

A bacia hidrográfica do Médio Caiapó, possui cinco classes de declividade, baseadas 

na Embrapa (1979). Analisar a declividade de uma bacia facilita a compreensão da tendência 

que segue o relevo e sua composição pedológica, no intuito de verificar se o local oferece 

condições favoráveis à aptidão agrícola e/ou pecuária e se as áreas estão sujeitas a fortes 

escoamentos superficiais (GUERRA; GUERRA, 2011). Essas informações são essenciais 

para o gerenciamento das práticas antrópicas sobre a bacia (COSTA et al., 2015). 

As áreas mais planas da bacia (0 a 3%) representam 11,1% de todo o território, 

correspondendo a 95,3 km², são localizadas em fundos de vale, ou seja, na parte mais baixa, 

mas também aos topos.  As áreas com declividade de 3 a 8% são consideradas de relevo 

suavemente/ondulado, representando mais da metade de toda área de estudo, com 53,7% 

(459,5 km²). Entre 8 e 20% são considerados relevo ondulado, apresentando 30,2%, 

possuindo, portanto, 258,2 km². De 20 e 45% o relevo é fortemente ondulado, a área apresenta 

4,8%, o que equivale a 41,3 km². Os divisores das bacias apresentam a declividade >45%, 

possuindo um percentual de 0,2%, representando 0,22 km² de acordo com a Tabela 4. 

O Mapa 08 apresenta a espacialização da declividade e a localização dos pontos de 

coletas. Os pontos obtiveram as classes de Suave Ondulado para os P1, P2 e P5. Os P3, P4, 

P6 e P7 estão localizados na classe Planos, correspondendo às áreas mais baixas da bacia.  

 

Tabela 4 – Classes da declividade na área de estudo 

Classe da declividade (%) Área (km²) Percentual (%) 

Plano (0 a 3%) 95,3 11,1 

Suave ondulado (3 a 8%) 459,5 53,7 

Ondulado (8 a 20%) 

Fortemente ondulado (20 a 45%) 

258,2 

41,3 

30,2 

4,8 

Montanhoso (> 45%) 0,22 0,2 

TOTAL 854,5 100 

Fonte: EMBRAPA, (1979). Organização: ROCHA, T. (2018) 
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Mapa 9 – Declividade da bacia hidrográfica do Médio Caiapó 

 
Fonte: RSTM, (2012). Organização: ROCHA, T. (2017)
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4.2.8 Uso e ocupação da terra 

 

O uso das terras na área de estudo está voltado em boa parte à pastagem em função 

da atividade da pecuária extensiva desenvolvida apresentando 38% de toda área. A região 

representa um relevo ondulado/suave, de acordo com Sousa (2013) e com o IBGE (2016), o 

que dificulta o manejo mecanizado para as atividades agrícolas.  

As matas nativas do cerrado representam 25,13% estão em condições de 

conservação. Vale ressaltar que as áreas mais preservadas estão nas encostas dos rios, nas 

serras e morros, e nas áreas de reserva ambiental. 

 Quanto à produção agrícola, a bacia de modo geral, possui pequenas lavouras 

temporárias, tais como: cereais, leguminosas, oleaginosas (milho, soja, sorgo, mandioca, 

cana-de-açúcar), e há a produção de lavouras permanentes (banana e pés de coco), além da 

plantação de eucaliptos para a extração vegetal, todas essas atividades representam 31,90%. 

A Tabela 5, o Mapa 10 e a Fotografia 8 A, B, C e D representam os diversos tipos de 

uso e ocupação das terras. A Fotografia 2 A e B demonstram o cultivo da soja e do sorgo. 

Essas culturas são praticadas nas áreas mais planas e baixas da bacia, pois o relevo nesses 

locais favorece o manuseio e a utilização da mecanização na agricultura. A Fotografia 2 C e D 

mostram uma área com pastagem para as atividades da pecuária e uma plantação de mandioca 

em uma propriedade rural na área de estudo. 

Os pontos P1, P2, P3, P5 e P7 estão em áreas de pastagem. O P4 foi instalado no 

perímetro urbano da cidade de Iporá e o P6 está em área de agricultura (Mapa 10). 

 

Tabela 5 – Classes de uso e ocupação da terra 

Classes de Uso e Ocupação das Terras Área (Km²) Percentual (%) 

Perímetro Urbano 14,40 1,69% 

Pastagem  324,68 38,00% 

Solo Exposto  22,99 2,69% 

Vegetação 214,73 25,13% 

Agricultura 272,57 31,90% 

Água 5,13 0,60% 

TOTAL 854,50 100,00% 

Fonte: LAND SAT 8, (2015). Organização: ROCHA, T. (2018) 
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Mapa 10 – Uso e ocupação da terra na bacia hidrográfica do Médio Caiapó  

 
Fonte: LAND SAT 8 (órbita 223, ponto 71), (2015). Organização: BABORSA, G. R. (2018)
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Fotografia 8 – A) Soja; B) Sorgo; C) Pastagem; D) Plantação de mandioca, na área de estudo 

A 

 

B 

 

C  

 

D  

 

Fonte: ROCHA, T. (2018) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados e as discussões são apresentados por partes: primeiro, discutiu-se a 

precipitação pluvial na escala regional, abordando a variabilidade espacial da precipitação 

pluvial média; após, analisou-se a variabilidade temporal da precipitação pluviométrica no 

período dos 42 anos para a região do Oeste Goiano; em terceiro, apresentou-se a tendência 

pluviométrica; em seguida, mostrou-se a variabilidade dos anos-padrão da precipitação 

pluvial; em quinto, demonstrou-se a variabilidade da temperatura absoluta do ar ((ºC) máxima 

e mínima/diária) e da precipitação pluvial (mm/diária) sob a influência dos sistemas 

atmosféricos na bacia hidrográfica do Médio Caiapó – Oeste Goiano na escala local; em 

sexto, apresentou-se a espacialização da variabilidade da temperatura absoluta do ar ((ºC) 

máxima e mínima/mensal) e da precipitação pluvial total mensal, na escala local, 

relacionando-a aos elementos físico-geográficos.    

 

5.1 Variabilidade espacial da média anual da precipitação pluvial (mm), na bacia 

hidrográfica do Médio Caiapó, no Oeste Goiano, em escala regional 

 

A fim de apresentar a variabilidade da distribuição da precipitação pluvial na região 

da bacia hidrográfica do Médio Caiapó, a partir da interpolação e espacialização das médias 

dos totais de toda a série histórica dos 42 anos interruptos dos postos pluviométricos da ANA, 

sua representação está graduada de (1.450,0 a 1.690,0 mm). Vale ressaltar como bem 

comentou Zavattni (2009), “os valores médios sempre mascaram os extremos da variabilidade 

pluviométrica, sendo muito bons para apontar tendências, mas pouco úteis para apresentar o 

habitual”.      

O Mapa 11 apresenta-se os valores médios anuais para o recorte temporal de 42 anos.  

Observou-se que as médias mais expressivas se encontram na porção leste, oeste e norte, 

localizado nos postos pluviométricos de Piranhas-GO, Montes Claros de Goiás-GO e Córrego 

do Ouro-GO e com uma diminuição na porção sul, no posto pluviométrico de Montividiu-

GO.  

Mariano (2005) elaborou um estudo sobre a precipitação da região Sudoeste de 

Goiás, e constatou que a distribuição pluviométrica sofre as influências das massas polar e 

equatorial e que as características do relevo podem influenciar na distribuição pluviométrica.   

Ao estudar as chuvas do estado de Goiás e Distrito Federal, Neves (2018, p. 192) 

constataram que “os mecanismos de precipitação do Estado de Goiás e do Distrito Federal são 

impostos, principalmente, pela participação dos sistemas atmosféricos equatoriais como a 

Alta da Bolívia altamente dependente da intensidade”.  
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Mapa 11 – Variabilidade espacial da média anual da precipitação pluvial (mm), na Bacia do 

Médio Caiapó no período de 1974 a 2016, na escala regional 

Fonte: ANA (2017). Elaboração: ROCHA, T. (2018) 

 

5.2 Variabilidade temporal da precipitação pluvial, no período de 1974 a 2016, na região 

do Oeste Goiano, em escala regional 

 

A precipitação pluvial, para o Estado de Goiás, está sob as influências atmosféricas 

(circulação das massas de ar). De acordo com Nascimento (2016), fundamentado em Serra e 

Ratisbonna (1942), Monteiro (1951) e Nimer (1979), o estado de Goiás recebe atuação de 

pouca intensidade do Sistema de Circulação Perturbada, oriundo do deslocamento da Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT). Essa atuação é pouco intensa e se anula na Latitude entre 

a divisa dos Estados do Tocantins e Goiás. No que se refere à atuação dos sistemas originados 

na Amazônia, é apresentado o Sistema de Circulação Perturbada de W, que, segundo os 

autores, é caracterizado pela Massa Equatorial Continental e as chuvas geradas no seu interior 

por depressões denominadas linhas de instabilidade, atuantes em toda a área de estudo, as 

condições e os aspectos físicos-geográficos, associadas aos fenômenos El Niño
2
 e La Niña

3
, 

têm mostrado uma relação entre as variações interanuais nas precipitações pluviais. 

                                                   
2
Fenômeno atmosférico-oceânico caracterizado por um aquecimento anormal das águas superficiais 

no oceano Pacífico Tropical e que pode afetar o clima regional e global. 
3
Representa um fenômeno oceânico-atmosférico com características opostas ao El Niño e que se 

caracteriza por um esfriamento anormal nas águas superficiais do Oceano Pacífico Tropical. 
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A variabilidade temporal da precipitação pluvial do posto pluviométrico (ANA) de 

Piranhas – GO (Gráfico 1) apresentou a média do total anual de chuvas de 1.661,5 mm, da 

série histórica dos 42 anos. Dezoito anos (42,86%) apresentaram totais anuais acima da média 

(1974, 1976, 1978, 1980, 1981, 1982, 1983, 1987, 1994, 1995,1996, 1997, 2000, 2004, 2008, 

2009, 2013 e 2015). Dentre eles, 5 anos (11,9%) registraram volumes superiores a 2.000,0 

mm, sendo: 1978 – (2.207,1 mm); 1980 – (2.366,5 mm); 1982 – (2.351,8 mm); 1997 – 

(2.277,5) mm e 2004 – (2.115,7 mm). Esse alto volume de precipitação pluvial está 

relacionado com a ocorrência do fenômeno El Niño “Moderado”. 

Dos 42 anos da série histórica, 24 anos (57,14%) registraram a precipitação pluvial 

anual abaixo da média. Os anos em que foram registrados os menores valores correspondem a 

(9,52%) ocorreram em: 1975 – (1.287,2 mm); 1990 – (1.013,6 mm); 2002 – (1.232,9 mm) e 

2012 – (1.239,8 mm). Nesse período, no ano de 1990 ocorreu o La Nina “Moderado/forte”, 

esse ponto de inflexão pode representar um período de variabilidade climática para o período 

de análise (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 – Distribuição interanual dos totais anuais da precipitação pluvial e da média 

histórica, no posto (ANA) de Piranhas – GO (Oeste Goiano) 

 
Fonte: ANA (2017). Elaboração: ROCHA, T. (2018) 

 

O posto pluviométrico (ANA) de Montes Claros de Goiás – GO registrou a média 

para a série histórica de 1.656,8 mm. A partir da média, observou-se a variabilidade da 

precipitação pluvial, em foram 15 anos (35,72%) que registraram acima da média, os anos 

foram: 1978 – (1.900,4 mm); 1980 – (2.202,6 mm); 1982 – (2.263,2 mm); 1988 – (1.914,6 

mm); 1989 – (2.094,5 mm); 1992 – (1.694,2 mm); 1995 – (1.680,2 mm); 1996 – (1.707,4 

mm); 1997 – (2.045,0 mm); 2003 – (1.677,9 mm); 2005 – (1.901,4 mm); 2008 – (1.725,2 

mm); 2009 – (2.175,6 mm); 2013 – (2.302,2 mm); 2015 – (1.739,12 mm). Nos anos de 1982 e 

1983 a ocorrência do ENOS positivo foi “Muito Forte” (CPTEC, 2017), o Gráfico 2 apresenta 

a variabilidade neste período. 
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Foram 25 anos (59,52%) que apresentaram os volumes de precipitação pluvial 

abaixo da média e sofreram com o fenômeno ENOS negativo “Moderado/forte”, com 

destaque para os anos: 1975 – (1.267,4 mm); 1977 – (1.351,4 mm); 1987 – (1.388,8 mm); 

1990 – (944,7 mm); 1993 – (1.264,7 mm); 2002 – (1.195,0 mm); 2007 – (1.369,6 mm) e 2012 

– (1.33,4 mm), de acordo com o Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Distribuição interanual dos totais anuais da precipitação pluvial e da média 

histórica, no posto de Montes Claros de Goiás – GO (Oeste Goiano)  

 
Fonte: ANA (2017). Elaboração: ROCHA, T. (2018) 

 

A distribuição da precipitação pluvial no posto (ANA) em Córrego do Ouro – GO 

(Oeste Goiano) obteve a média de 1.539,3 mm para o período de 42 anos. O Gráfico 03 

apresenta os valores pluviométricos totais anuais à média, correspondendo a 20 anos 

(47,61%), representados pelos anos de: 1974 – (1.776,9 mm); 1976 – (2.114,3 mm); 1977 – 

(2.0170,8 mm); 1978 – (2.383,1 mm); 1979 – (2.178,8 mm); 1980 – (2.146,1 mm); 1981 – 

(1.751,4 mm); 1982 – (1.650,1 mm); 1983 – (2.289,1 mm); 1985 – (1.570,7 mm); 1987 – 

(1.604,1 mm); 1989 – (1.677,8 mm); 1992 – (1.902,3 mm); 1993 – (1.665,9 mm); 1995 – 

(1.638,9 mm); 1996 – (1.693 mm); 2005 – (1.693 mm); 2009 – (1.718,8 mm); 2013 – 

(1.688,3 mm); 2015 – (1.715,1 mm).  

Nota-se que entre os anos de 1976 a 1980 houve 5 anos intensivos de precipitação 

com valores superiores a 2.000,0 mm. De acordo com CPTEC (2017) a atuação do El Niño 

positivo foi com intensidade muito “Forte”, fazendo com que excedessem os valores da 

pluviosidade na região no período de 1976 a 1980 (Gráfico 3).  

Foram 22 anos (52,39%) de registro das precipitações pluviométricas abaixo da 

média. As menores precipitações pluviais registradas sofreram a influência do fenômeno Lá 

Nina, que teve relação com as menores precipitações pluviais; a ocorrência foi nos anos de: 

1984 – (1.225,9 mm); 1988 – (1.200,1 mm); 1990 – (875, 9 mm/ENOS – Forte); 1991 – 

(1.225,6 mm); 1994 – (1.298,2 mm); 1998 – (1.084,2 mm); 2002 – (885,1 mm/ENOS – 
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Forte); 2012 – (962,3 mm) e 2016 – (1.186,1 mm) (Gráfico 3).   

 

Gráfico 3 – Distribuição interanual dos totais anuais da precipitação pluvial e da média 

histórica, no posto de Córrego do Ouro – GO (Oeste Goiano) 

 
Fonte: ANA (2017). Elaboração: ROCHA, T. (2018) 

 

O posto pluviométrico (ANA) de Montividiu – GO está inserido na região de 

planejamento do Sudoeste Goiano, pois era o único posto que atendia à proposta do trabalho 

pela sua localização geográfica. O Gráfico 4 apresenta a distribuição do total anual da 

precipitação pluvial para a região, com média de 1.457,8 mm para os 42 anos da série 

histórica.  

Foram 20 anos (47,61%) foram registrados valores acima da média foram: 1976 – 

(1.615,2 mm); 1978 – (1.518,4 mm); 1979 – (1.592,7 mm); 1982 – (1.947,7 mm); 1986 – 

(1.568,9 mm); 1987 – (1.639,7 mm); 1989 – (1.522,1 mm); 1991 – (1.562,4 mm); 1996 – 

(1.640,6 mm); 1997 – (1.599,4 mm); 2000 – (1.690,3 mm); 2004 – (1.677,4 mm); 2005 – 

(1.747,1 mm); 2006 – (1.704,8 mm); 2008 – (1.661,8 mm); 2009 – (1.564 mm); 2011 – 

(1.492,2 mm); 2013 – (1.726,1 mm); 2014 – (1.683,8 mm); 2015 – (1.548,1 mm). Observa-se 

que a distribuição da precipitação pluvial neste posto apresenta uma variabilidade mais 

flexível em relação aos demais postos. Dentre as 20 ocorrências acima da média, somente o 

ano de 1982 teve El Niño “Forte”, sendo o ano mais chuvoso de todo o período. Outra 

contribuição do El Niño classificado como “Moderado” manteve os anos de 2005 a 2008 com 

índices de precipitação elevados acima da média (Gráfico 4). 

A distribuição da precipitação pluvial neste posto (Gráfico 4) apresenta uma 

regularidade havendo maiores ocorrências de chuvas durante o ano, principalmente nos meses 

secos. Outro fator é a atuação da massa de ar Equatorial Continental (mEc), que durante o 

verão, em conjunto com outros sistemas, é responsável pelo aumento das chuvas na região 

(STEINKE, 2004).   

De toda série histórica de 42 anos, 22 anos (52,39%) registraram o volume pluvial 
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anual abaixo da média. Os anos com maiores déficit ocorreram em: 1975 – (1.005,2 mm); 

1990 – (1.016,3 mm); 1999 – (1.031,9 mm); 2007 – (1.134,8 mm) e 2012 – (1.108,1 mm). 

 

Gráfico 4 – Distribuição interanual dos totais médios anuais da precipitação pluvial e da 

média histórica, no posto de Montividiu – GO (Sudoeste Goiano) 

 
Fonte: ANA (2017). Elaboração: ROCHA, T. (2018) 

  

5.3 Tendência da precipitação pluvial, no período de 1974 a 2016, na região do Oeste 

Goiano, em escala regional  

 

Estudar as tendências em séries históricas de precipitações pluviais é importante para 

verificar a variabilidade climática interanual para modular estes padrões temporais de 

variabilidade. Portanto, as precipitações são irregulares no espaço e no tempo, podendo 

ocorrer tendências negativas (< 1) ou positivas (> e1). Desse modo, o objetivo foi verificar a 

existência de tendências nas séries históricas dos quatro postos pluviométricos (ANA) na 

escala regional, para compreender correlação de tendência da precipitação pluvial no Oeste-

Goiano. 

O posto pluviométrico de Piranhas apresentou o coeficiente de determinação R² =  

0,0726, isso significa que não há correlação significativa de tendência no posto de Piranhas-

GO (Gráfico 5 A)   

No posto pluviométrico de Montes Claros de Goiás-GO, ao analisar a tendência 

verificou-se que o coeficiente de determinação R² obteve o valor de 0,0028, porém, neste 

posto também não houve uma tendência significativa (Gráfico 5 B).  

No posto pluviométrico de Córrego do Ouro-GO constatou-se que o coeficiente de 

determinação apresentou R² = 0,25, neste ponto, a tendência não foi significativa (Gráfico 5 

C). O posto pluviométrico de Montividiu-GO registrou uma tendência insignificativa, sendo 

com o coeficiente de determinação R²= 0,01 (Gráfico 5 D). 
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Gráfico 5 – Total anual e tendência da precipitação pluvial no período de 1974 a 2016 no 

posto (ANA) de Piranhas, Montes Claros de Goiás, Córrego do Ouro e Montividiu-GO 
A) Piranhas-GO 

 
B) Montes Claros de Goiás-GO 

 

C) Córrego do Ouro-GO 

 

D) Montividiu-GO 

 

Fonte: ANA (2017). Elaboração: ROCHA, T. (2018) 
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5.4 Anos-padrão, no período de 1974 a 2016, no Oeste Goiano, em escala regional 

 

Segundo a metodologia indicada por Sant’Anna Neto (1995), os anos-padrão foram 

classificados em: chuvoso, tendente a chuvoso, habitual, tendente a seco e seco, para a série 

histórica de 42 anos interruptos (1974 – 2016) dos postos pluviométricos selecionados. 

Verificou-se que o posto pluviométrico de Piranhas-GO, localizado na porção oeste 

da área de estudo, possui 6 anos (14,29%) chuvosos, sendo estes: 1978, 1980, 1982, 1983, 

1997 e 2004, com valores superiores a 2.086,9 mm. Os anos classificados como tendente a 

chuvoso foram 5 (11,90%): representando 1974, 1981, 1987, 2009 e 2013, ficando os valores 

da precipitação entre 1.814,7 e 2.086,9 mm. Em toda série temporal, foram registrados 27 

anos (64,29%) como habitual, entre os valores de 1.341,3 a 1.814,7 mm. Os anos 

classificados foram 1976, 1977, 1979, 1984, 1985, 1986, 1988, 1989, 1991, 1992, 1993, 1994, 

1995, 1996, 1998, 1999, 2000, 2003, 2005, 2006, 2007, 2008, 2010, 2011, 2014, 2015 e 2016. 

Foram 4 anos (9,52%) tendente a seco com os valores de precipitação entre 1.140,1 e 1.341,3 

mm, sendo 1975, 2001, 2002 e 2012, e definido como ano seco foi apenas 1 ano (2,3%), 

correspondente a 1990, com valor anual inferior a 1.140,1 mm (Figura 4). 

Quanto aos dados do posto pluviométrico de Montes Claros de Goiás-GO, localizado 

na porção norte da bacia da área de estudo, foram classificados 6 anos (14,29%)como 

chuvoso, os quais foram 1980, 1982, 1983, 1989, 2009 e 2013; tendente a chuvoso foram os 

anos de 1978, 1988, 1997 e 2005, total de 4 anos (9,52%); como habitual foram 25 anos 

(59,52%), os anos de 1974, 1976, 1977, 1979, 1981, 1984, 1985, 1986, 1987, 1991,1992, 

1994, 1995, 1996, 1998, 1999, 2000, 2003, 2004, 2006, 2008, 2010, 2011, 2014 e 2015; como 

tendente a seco, foram 7 anos (16,67%), 1975, 1993, 2001, 2002, 2007, 2012 e 2016; o ano 

seco foi 1990 (Figura 4). 

Para o posto pluviométrico do Córrego do Ouro-GO, localizado na porção leste da 

área de estudo, foram classificados 5 anos (11,9%), como chuvoso, sendo 1976, 1978, 1979, 

1980 e 1983; os anos de 1977 e 1992 foram classificados como tendente a chuvoso; foram 22 

anos (52,38%), classificados como habituais: 1974, 1975, 1981,1982, 1985, 1986, 1987, 

1989, 1993, 1995, 1996, 1997, 1999, 2000, 2001, 2004, 2005, 2009, 2011, 2013, 2014 e 2015; 

os anos tendentes a seco foram 10 (23,81%), sendo: 1984, 1988, 1991, 1994, 2003, 2006, 

2007, 2008, 2010 e 2016; e os anos classificados como seco foram 4 (9,52%), sendo eles 

1990, 1998, 2002 e 2012 (Figura 4). 

Ao analisar o posto pluviométrico de Montividiu-GO, situado na porção Sul da bacia 

em questão, observa-se que dos 42 anos da série temporal não houve registro de nenhum ano 

como chuvoso; como ano tendente a chuvoso, foi classificado o ano de 1982; foram 32 anos 

(76,19%) classificados como habitual, sendo eles: 1974, 1976, 1977, 1978,1979, 1981, 1983, 
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1984, 1985,1986, 1987, 1988, 1989, 1991, 1992, 1993, 1994, 1996, 1997, 2000, 2003, 2004, 

2005, 2006, 2008, 2009, 2010, 2011, 2013, 2014, 2015 e 2016; os anos tendente a seco foram 

5 (11,9%), correspondendo aos anos de: 1980, 1995, 1998, 2001 e 2002; e foram 5 anos 

(11,9%) definidos como seco: 1975, 1990, 1999, 2007 e 2012. 

Dos anos padronizados da variabilidade da precipitação pluvial para a série temporal 

de 42 anos, nos postos pluviométricos de Piranhas e Montes Claros e Córrego do Ouro 

ocorreram mais anos chuvosos e tendentes a chuvosos. O posto de Montividiu teve maiores 

anos habitual (32 anos/76,19%). Os postos de Córrego do Ouro-GO apresentaram (4 

anos/9,53%) secos e Montividiu apresentou  (5 anos/11,9%) (Figura 4). 
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Figura 4 – Classificação dos anos-padrão na região do Oeste Goiano 

 
Fonte ANA (2017). Elaboração: ROCHA, T.(2018)
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5.5 Sistemas atmosféricos regionais e análise da variabilidade da temperatura do ar (ºC) 

(máxima e mínima) e da precipitação pluvial (mm) na bacia hidrográfica do Médio 

Caiapó no Oeste Goiano 

 

Para compreender a variabilidade da temperatura máxima absoluta do ar (ºC) e 

temperatura mínima absoluto do ar (ºC) diário e da precipitação pluvial (mm) é importante 

conhecer os sistemas atmosféricos que atuaram na região centro-oeste do Brasil, com ênfase 

no Estado de Goiás com destaque para a região do Oeste Goiano (área de estudo).  

 O recorte temporal para análise dos sistemas atmosféricos foi o período de setembro 

a dezembro/2016 e janeiro/2017; e de maio a novembro/2017. Os meses de fevereiro, março e 

abril/2017 não foram considerados, pois houve falha na coleta dos dados.  

 

5.5.1 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima 

absoluta) e precipitação pluvial (mm) referente ao mês de setembro/2016 

 

No mês de setembro/2016 houve condição de bloqueio atmosférico nas latitudes 

extratropicais do Atlântico Sul (Figura 5 A/B), que contribuiu para a diminuição das chuvas 

nas regiões do centro-oeste do Brasil. Observou-se a atuação de um ciclone extratropical, sob 

tudo no dia 23/09 associado a ventos fortes e ao declínio das temperaturas mínimas em boa 

parte do país e que passou sob o estado de Goiás nos dias 04, 13 e 23, quando houve uma 

variabilidade da temperatura do ar máxima e mínima absoluta entre os pontos de amostras 

instalados na área de estudo. 
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Figura 5 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 23/09/2016 no horário 

das 12 h, no mês de setembro/2016 

A – Carta Sinótica (23/09 – 12 h)  

 

B – Vapor de Água (23/09 – 12 h) 

 
Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018). 
 

As temperaturas máximas absolutas diárias oscilaram entre 32,6 ºC, registrada no P6 

no dia 04/09, e 46,1 ºC, observada no P7 esse registro ocorreu no dia 21/09. As menores 

temperaturas mínimas foram registradas nos dias 04, 13 e 23, em que foram notados valores 

de 14,7 ºC no P3 e a maior temperatura mínima foi de 24,9 ºC no P4 no dia 24/09 (Figuras 6).   

 Setembro foi marcado por chuvas abaixo da média histórica dos últimos 20 anos 

(ANA), em que o volume de precipitação é de 90 mm no centro-sul das Regiões Sudeste e 

Centro-Oeste. O déficit pluviométrico foi mais acentuado no decorrer da primeira quinzena de 

setembro, apesar do aumento da atividade frontal.  

Na Figura 6, a precipitação pluvial apresentou também um déficit na área da bacia 

hidrográfica do Médio Caiapó, de acordo com as dados coletados dos pluviógrafos, o P2 

registrou o maior volume da precipitação pluvial total, com 44,4 mm mensal, seguido pelos 

valores de 35,5 mm no P3, 12,7 mm no P5, 24,4 mm no P6 e 28,6 mm no P7. No dia 23 foi 

registrado o maior volume diário de precipitação, com destaque para o P3, que registrou 28,9 

mm – que correspondeu a mais da metade do que precipitou em todo o mês.   
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Figura 6 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de setembro/2016 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.2 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de outubro/2016 

 

Em outubro/2016 ocorreu uma formação de áreas de instabilidades e a atuação da 

massa Tropical continental, que influenciaram as condições de tempo na região, com ênfase 

para o Estado de Goiás. Nos dias 03 e 04, o escoamento mais intenso na alta troposfera em 

conjunto com as atividades dos sistemas frontais e com as interações entre o calor e a 

umidade favoreceu a formação de nuvens, acompanhado de chuvas e do declínio na 

temperatura. Dos dias 16 a 18 ocorreu a influência da massa de ar seco (mTc) sobre Goiás, o 

que dificultou a ocorrência de chuvas e elevou as temperaturas máximas do ar (Figura 7 A e 

B).  
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Figura 7 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 04/10/2016 no horário 

das 12 h, no mês de outubro/2016 

A – Carta sinótica (04/10 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (04/10 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018). 
 

A Figura 8 apresentam as variabilidades das temperaturas máximas e mínimas 

absoluta na bacia no decorrer do mês de outubro de 2016. Com a atuação da mTc, nota-se que 

nos dias 01 e 02 as temperaturas máximas absolutas registraram valores superiores a 40,0 ºC, 

no P3 no dia 02 foi registrado 42,7 ºC. A temperatura mínima absoluta foram observados 

valores superiores a 19,8 ºC para todos os pontos. A temperatura máxima mensal oscilou 

entre os valores de 26,9 ºC no dia 04 e 47,0 ºC no dia 29, ambos no P1. Quanto à temperatura 

mínima, as variabilidades entre os pontos foram de 13,2 ºC a 24,9 ºC no dia 8, ambas no P5.  

No mês de outubro, as precipitações apresentaram acentuado déficit pluviométrico na 

grande área central nas regiões Centro-Oeste e Sudeste do Brasil, consistente com a ausência 

de episódios de ZCAS. As precipitações na bacia hidrográfica em questão apresentaram uma 

variabilidade da precipitação pluvial sob os sistemas atmosféricos que atuaram no mês de 

analise (mTc). O maior volume mensal de precipitação pluvial foi registrado no P5 com 147 

mm; P2 – 119 mm; P6 – 92 mm; P3 85 mm e no P7 – 57 mm. O maior acúmulo da 

precipitação pluvial diária foi no dia 05, com 38,6 mm, registrado no P6 (Figura 8). 
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Figura 8 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de outubro/2016 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.3 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de novembro/2016 

 

No mês de novembro houve a ausência de episódios bem configurados de Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), típicos deste período do ano. No entanto, houve a 

formação de regiões de convergência de umidade que contribuíram para a ocorrência de 

extremos de precipitação em partes da região Sudeste e Centro-Oeste do Brasil (Figura 9 

A/B).  
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Figura 9 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 13/11/2016 no horário 

das 12 h, no mês de novembro/2016 

A – Carta Sinótica (13/11 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (13/11 – 12 h) 

 
Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

 As temperaturas máximas absolutas na bacia hidrográfica oscilaram entre os valores 

diários de 25,5 ºC no P4 e 48 ºC no P1. Já quanto às temperaturas mínimas, os menores 

valores diários foram de 13,7 ºC no P3 e 23,4 no P5. Nota-se (Figura 10) que houve 

variabilidades entres os pontos em que as amostras foram coletadas. Com as formações de 

convergência dos sistemas atmosféricos fica, evidente que, com a chegada da precipitação 

pluvial, ocorrem à variabilidade das temperaturas máximas e mínimas absolutas na escala 

local naquele ponto.  

Em novembro também foi registrado um déficit pluviométrico abaixo da média para 

a região Centro-Oeste brasileiro. Por outro lado, a passagem de quatro sistemas frontais e a 

formação de regiões de convergência de umidade contribuiu para os acentuados volumes de 

precipitação pluvial em pontos isolados. 

 A Figura 10 apresenta a precipitação pluvial, é possível observar que foram poucos 

os dias sem ocorrência de precipitação. Desse modo, os totais mensais coletados a partir dos 

pluviógrafos mostram que o P5 se destacou com 411,6 mm de precipitação pluvial mensal. Os 

demais pontos tiveram os seguintes índices: P2 – 206,7 mm; P3 – 284,2 mm; P6 – 117,3 mm 

e P7 – 131,6 mm. No dia 21, destacou-se o total diário registrado no P5, com 50,6 mm, 

contribuindo para que os acumulados mensais atingissem 411,6 mm. No dia 22, o P3 registou 

o maior acumulo diário, com 60,6 mm.   
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Figura 10 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de novembro/2016 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.4 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de dezembro/2016  

 

Em dezembro, destacou-se o estabelecimento da Alta da Bolívia sobre a América do 

Sul e dos Vórtices Ciclônicos sobre o Atlântico Tropical Sul. Na primeira quinzena, neste 

período, o predomínio de precipitação na grande área central do Centro-Oeste do Brasil, que 

engloba as regiões Centro-Oeste e Sudeste e parte das Regiões Norte e Nordeste, foi 

consistente com a ausência de episódios bem configurados de Zona de Convergência do 

Atlântico Sul (ZCAS). A Figura 11 A e B apresenta a passagem (ZCAS) no dia 13/12. 
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Figura 11 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 13/12/2016 no horário 

das 12 h, no mês de dezembro/2016 

A – Carta Sinótica (13/12 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (13/12 – 12 h) 

 
Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

Na escala local, nos postos de coletas da bacia, a variabilidade da temperatura 

máxima do ar oscilou de acordo com a passagem dos sistemas atmosféricos. A Figura 12 

apresenta as temperaturas máximas absolutas registradas foram de 23,3 ºC no dia 13 no P4 e 

44,5 ºC no P5 no dia 24. Nas mínimas, os valores oscilaram entre 18,1 ºC no P5 e 24,4 no P4. 

As temperaturas tendem a diminuir quando há precipitação pluvial. 

Para as regiões do cerrado, dezembro é um mês caracterizado pela precipitação 

(Nimer, 1979). Desse modo, as precipitações na bacia apresentaram uma predominância de 

chuvas abaixo do total mensal da série historia de 30 anos que representa 225 mm. O total de 

precipitação pluvial foi de 200 mm. Os pluviógrafos coletaram 148,3 mm no P2, 147 mm no 

P3, 170,3 mm no P5, 198 mm no P6 e 134,7 mm no P7. Dentre os dias do mês, destaca-se o 

dia 08, em que houve um acúmulo de precipitação no P5 de 49,6 mm e 46,3 mm no P6. No 

dia 10, acumularam-se expressivos totais diários de precipitação nos pontos P2 – 46 mm; P3 – 

46,6 mm; P5 – 19 mm; P6 – 29 mm e no P7 34 mm, de acordo com a Figura 12.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



97 

 

 

Figura 12 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de dezembro/2016 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 
 

5.5.5 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de janeiro/2017 

 

Em janeiro houve a formação de dois episódios de ZCAS que contribuíram para a 

ocorrência de precipitação pluvial e variação nos valores de temperaturas na grande área 

central, que engloba o sudeste da Região Norte, o centro-sul da Região Nordeste e o centro-

norte das Regiões Sudeste e Centro-Oeste do Brasil. Isso se deu a partir da atuação conjunta 

da mEc que contribuiu à ocorrência de chuva sobre a Região de Goiás, e a formação de 

vórtices ciclônicos na alta troposfera e de linhas de instabilidade (Figuras 13 A e B). 
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Figura 13 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 21/01/2017 no horário 

das 12 h, no mês de janeiro/2017 

A – Carta Sinótica (21/01 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (21/01 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 

 

As temperaturas máximas registradas na área de estudo oscilaram entre os valores de 

25,9 ºC no P1 no dia 14/01 e 45,8 ºC no P5 no dia 07/01. Essa disparidade das temperaturas se 

dá em razão da atuação das massas de ar sob tudo mEc. Para as temperaturas mínimas, a 

variabilidade dos valores é de 18,6 ºC no dia 27/01 no P5 a 24,3 ºC no P6 no dia 08/01 

(Figura 14).  

Para as precipitações pluviais, os totais mensais coletados na bacia obtiveram os 

volumes de: 208,1 mm no P2; 215,8 mm no P3; 153 mm no P5; 164,6 mm no P6; e 217,9 mm 

no P7. Esses valores ficaram bem distribuídos ao longo do mês. Vale destacar que no dia 

12/01 houve o maior acúmulo de precipitação diária coletada no P7, em seguida, no dia 26, 

destacou-se o P2 com 43 mm diário (Figura 14). 
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Figura 14 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de janeiro/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018). 

 

5.5.6 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de maio/2017 

 

No cerrado, o mês de maio é caracterizado como de transição do período chuvoso 

para o seco, e o sistema atmosférico favorece, de modo que a ausência de episódios de Zona 

de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) tem sido consistente com a predominância de 

precipitação pluvial abaixo da média histórica na grande área central e Sudeste do Brasil. 

Este mês, foi marcada por incursões das frentes das massas de ar frio que declinaram 

as temperaturas no Centro-Oeste do Brasil e sul da Amazônia, contribuindo para a formação 

do primeiro episódio de friagem do ano (Figura 15 A e B).  
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Figura 15 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 20/05/2017 no horário 

das 12 h, no mês de maio/2017 

A – Carta Sinótica (20/05 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (20/05 – 12 h) 

 
Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

As variabilidades das temperaturas na bacia se alteram de acordo com os sistemas 

atmosféricos, sobre tudo, a massa Equatorial Continental (mEc), assim, os valores máximos 

oscilaram entre 28,7 ºC no dia 20/05, no P5, e 42,7 ºC no P1 registrado no dia 08/05. Para os 

valores mínimos, foram registrados 11,9 ºC no P7 no dia 12/05, e 22,7 ºC no P6 no dia 06/05, 

de acordo com a Figura 16. 

Quanto à precipitação, o controle da umidade que vem da Amazônia e a influência da 

Alta Bolívia ocasionaram chuvas na área de estudo. Os totais mensais obtiveram os valores de 

15,3 mm no P2, 32,3 mm no P3, 52,7 mm no P5, 32 mm no P6 e no P7 foi coletado o maior 

volume de 72 mm. No acúmulo diário da precipitação pluvial foi coletado 46,7 mm no P7, no 

dia 20/05, fato que contribuiu para o total mensal (Figura 16).   
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Figura 16 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de maio/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.7 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de junho/2017 

 

Com relação aos sistemas atmosféricos, durante o mês de junho/2017, quatro frentes 

frias passaram pela região Centro-Oeste, entretanto somente a primeira, a terceira e a quarta, 

atingiram o estado de Goiás com diminuição na temperatura mínima. A primeira frente, no 

início do mês de junho, atingiu o Estado de Mato Grosso e o sul do Estado de Goiás, com 

pouca repercussão no Oeste Goiano (Figura 17 A e B). 
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Figura 17 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 10/06/2017 no horário 

das 12 h, no mês de junho/2017 

A – Carta Sinótica (10/06 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (10/06 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

A variabilidade dos valores das temperaturas entre os pontos de coleta na área de 

estudo foi bastante dinâmica pelo fato de ser um mês seco e frio, característica do clima 

tropical de altitude. A Figura 18 apresentam os valores máximos diárias, sendo 26,9 ºC no P5 

e registrado no dia 10/06, e 41,1 ºC no P1 no dia 04/06. Os menores valores das temperaturas 

mínimas foram registrados no P7 com 9,6 ºC no dia 22/06 e 20,5 ºC no P4 no dia 01/06.  

Quanto à precipitação pluvial, o mês de junho é caraterizado como seco, com poucas 

ocorrências de precipitação. Na área de estudo não foi registrado nenhum volume 

pluviométrico, de acordo com a Figura 18.  
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Figura 18 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de junho/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018). 

 

5.5.8 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de julho/2017 

 

 O mês de julho é bastante parecido com o mês anterior, em que atuam as frentes 

frias fazendo com que as temperaturas diminuam com as passagens das frentes, sobretudo no 

dia 18, portanto, a atuação do sistema de alta pressão aumenta sua influência sobre a Região 

Centro-Oeste do Brasil dificultando a ocorrência de precipitação principalmente na área da 

bacia (Figura 19 A e B). 
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Figura 19 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 18/07/2017 no horário 

das 12 h, no mês de julho/2017 

A – Carta Sinótica (18/07 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (18/07 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

As temperaturas máximas neste mês apresentaram uma variabilidade, oscilando os 

valores entre 23,5 ºC no P5 no dia 18 e 42,5 ºC no P1. Os valores mínimos foram registrados 

no dia 18, em que a temperatura atingiu 7,0 ºC no P7, esse valor foi a menor temperatura 

registrada entre o período de análise. Para a precipitação pluvial, não houve registro 

(Figura20). 
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Figura 20 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de julho/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.9 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de agosto/2017 

 

A Figura 21 A e B, indicam para o mês de agosto a entrada de uma frente fria no dia 

01, persistindo o escoamento anticiclônico mais intenso que o normal na região do Atlântico 

Sul e um vórtice muito intenso que, além de causar chuva em todos os estados da região 

Sul, trouxe a umidade da Amazônia para o centro do continente, com ênfase na área de 

estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Precipitação Pluvial (mm) Temperatura do Ar (ºC) 



106 

 

 

Figura 21 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 14/08/2017 no horário 

das 12 h, no mês de agosto/2017 

A – Carta Sinótica (14/08 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (14/08 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 
 

Esses sistemas ocasionaram uma variabilidade nas temperaturas da bacia em questão. 

Foram registrados valores máximos entre 26,7 ºC no P5 no dia 14/08 e 48,0 ºC no P1 no dia 

30/08, sendo a maior temperatura registrada no mês de agosto. As temperaturas mínimas 

atingiram no dia 01/08, no P7, o valor de 7,7 ºC foi à madrugada mais fria do mês,o valor 

máximo da mínima absoluta  foi registrada no dia 28/08 no P6 (21,7 ºC) (Figura 22).  

 Em relação à precipitação pluvial, apenas um pluviógrafo do P2 registrou o total 

mensal de 15,6 mm. No dia 17/08, o acúmulo da precipitação foi de 8 mm, somando para o 

resultado total (Figura 22).    
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Figura 22 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de agosto/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.10 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de setembro/2017 

 

Setembro foi marcado pela acentuada redução das chuvas e pelo aumento da 

temperatura numa extensa área das Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil. A escassez 

de chuva foi decorrente da circulação anticiclônica anômala que se estabeleceu sobre o 

Atlântico Sul associada à condição de bloqueio atmosférico presente no último trimestre 

(JAS/2017). Além disso, a situação se agravou pela baixa umidade do solo e pelo fraco 

transporte de umidade da Amazônia em direção ao interior do Brasil (Figura 23 A e B).  
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Figura 23 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 25/09/2017 no horário 

das 12 h, no mês de setembro/2017 

A – Carta Sinótica (25/09 – 12h) 

 

B – Vapor de Água (25/09 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018). 
 

No caso das temperaturas na bacia hidrográfica, a variabilidade dos valores máximos 

entre os pontos foi de 49,2 ºC no P1, no dia 20/09, especificadamente, foi um dia 

extremamente quente e nos demais pontos foram registrados valores elevados. Vale ressaltar 

que no P1 foi registrado o maior valor da máxima de todo período analisado. No dia 27/09 foi 

registrado o menor valor da máxima absoluta no P5, com 24,6 ºC. O menor valor da 

temperatura mínima absoluta para setembro foi de 9,4 ºC no P7 no dia 06/09 e o maior valor 

da mínima absoluta foi de 23,4 no P5 no dia 25/09 (Figuras 24).  

A variabilidade da precipitação pluvial, no decorrer no mês, apresentou seus totais 

mensais entre os volumes de: P2 – 43 mm; P3 – 50 mm; P5 – 37,3 mm; P6 – 43 mm e no P7 – 

15 mm. O acúmulo diário se destaca no P2 com 23,7 mm no dia 24/09 (Figura 24). 
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Figura 24 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de setembro/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.11 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de outubro/2017 

 

A formação do episódio de Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) teve 

início no decorrer da primeira quinzena de novembro, foi o período mais chuvoso na grande 

área central do Brasil. As temperaturas diminuem com a chegada dos sistemas atmosféricos e 

uma entrada de frente fria, com a passagem dos mesmos tende a aumentar, embora o mês de 

setembro seja úmido e quente (Figura 25 A e B).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Precipitação Pluvial (mm) Temperatura do Ar (ºC) 



110 

 

 

Figura 25 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 23/10/2017 no horário 

das 12 h, no mês de outubro/2017 

A – Carta Sinótica (23/10 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (23/ 10 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 

 

Os valores máximos da temperatura variam de acordo com a intensidade em que o 

sistema atmosférico atinge o ponto de coleta. Desse modo, a temperatura máxima absoluta 

diária, apresenta uma variabilidade entre os valores, sendo a menor valor da máxima de 27,2 

ºC no dia 24/10 no P1 e 47,3 ºC no dia 12/10, ambos no P1. O menor valor da mínima 

absoluta, os valores oscilaram entre 15,1 ºC no P1 no dia 01/10 e o maior valor da 

temperatura mínima absoluta foi de 27,2 ºC no P6 no dia 15/10. Os valores apresentados, 

demostra a relação entre os sistemas atmosféricos, quando a presença de precipitação pluvial 

(Figura 26). 

O mês de outubro é caracterizado como o mês de início do período de chuvas. Sendo 

assim, os acúmulos da precipitação pluvial apresentaram um déficit da normal climatológica 

para o estado de Goiás (INMET, 2017).  Os volumes dos totais mensais foram coletados nos 

pontos instalados na área de estudo. Os valores foram: P2 – 113,3 mm; P3 – 43,6 mm; P5 – 

42,3 mm; P6 – 39,0 mm e P7 – 20,3 mm. Os maiores acúmulos diários foram registrados no 

dia 2/10, com destaque para o P5 com 33,0 mm (Figura 26).  
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Figura 26 – Climograma da variabilidade diária da temperatura máxima e mínima absoluta do 

ar (ºC) e da precipitação pluvial (mm) do mês de outubro/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.5.12 Sistemas atmosféricos regionais e variabilidade das temperaturas (máxima e mínima) e 

precipitação pluvial (mm) referente ao mês de novembro/2017 

 

Em novembro houve uma mudança nas condições atmosféricas sobre o Hemisfério 

Sul, que favoreceu o estabelecimento do período chuvoso na grande área central do Brasil  

com ênfase no estado de Goiás. Neste mesmo período, houve a formação de episódios de 

Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) que propiciaram a ocorrência de chuvas 

acima da média histórica, principalmente nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste do Brasil 

(Figura 27 A e B).  
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Figura 27 A e B – Carta sinótica e vapor de água na atmosfera no dia 05/11/2017 no horário 

das 12 h, no mês de novembro/2017 

A – Carta Sinótica (05/11 – 12 h) 

 

B – Vapor de Água (05/11 – 12 h) 

 

Fonte: MARINHA DO BRASIL e CPTEC/INMET (2018). Organização: ROCHA, T. (2018) 

 

Com a dinâmica atmosférica, as temperaturas também apresentaram uma 

variabilidade entre os pontos. Com a chegada das massas úmidas na área de estudo, o menor 

valor da máxima apresentou 23,5 ºC no P5 no dia 18/11 e com o enfraquecimento das mesmas 

o valor máximo absoluto voltou a subir, registrando 41,5 ºC no P1 no dia 14/11. As 

temperaturas mínimas absolutas seguiram a mesma lógica, com a chegada da massa, o menor 

valor registrado foi P1 com 16,6ºC no dia 14/11 e o maior valor da temperatura mínima 

absoluta foram registrados no dia 01/11 – 24,0 ºC no P3 (Figura 28).  

Novembro foi marcado pela ocorrência de precipitação pluvial, associadas 

principalmente à formação de regiões de convergência de umidade que resultaram na 

caracterização de dois curtos episódios de ZCAS. Na bacia em questão, novembro foi o mês 

que mais choveu. Os pluviógrafos registraram os volumes de precipitação pluvial, 

apresentando os totais mensais nos pontos distribuídos, sendo coletados: P2 – 255,0 mm; P3 – 

260,6 mm; P5 – 266,4 mm; P6 – 195,9 mm e no P7 – 183,4 mm. Os maiores acúmulos diários 

ocorreram no dia 12/11, registrado no P3 com 47 mm, P6 – 44,0 mm e P7 – 41,0 mm, esses 

valores contribuíram para o total mensal (Figura 28). 
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Figuras 28 – Climograma da variabilidade da temperatura máxima e mínima absoluta do ar 

(ºC) e variabilidade da precipitação pluvial (mm) do mês de novembro/2017 

 
Fonte: ROCHA, T. (2018) 

 

5.6 Os fatores físico-geográficos e a análise da variabilidade das temperaturas do ar (ºC) 

máximas e mínimas absolutas na bacia hidrográfica do médio Caiapó no Oeste Goiano, 

na escala local 

  

Para discutir as variabilidades climáticas na escala local, procurou-se compreender a 

dinâmica da temperatura do ar (ºC) máxima e mínima, extraindo somente os valores absolutos 

mensais referentes aos meses analisados. As análises partiram dos aspectos físico-geográficos, 

extraindo as informações referentes à/ao: declividade, geomorfologia, hipsometria, exposição 

das vertentes e uso e ocupação das terras, na área de estudo.  

 

5.6.1 Variabilidade espacial da temperatura máxima absoluta (ºC) mensal, na escala local 

 

As temperaturas máximas absolutas (ºC) foram extraídas entre os horários das 

14h30min às 16h30min. Neste horário, constataram-se os maiores valores de temperatura. A 

Figura 29 representa a espacialização da variabilidade dos meses em análise.   

Observa-se que há uma variabilidade dos valores da temperatura máxima absoluta 

entre os meses.  Os maiores valores foram registrados no P1, no extremo oeste da bacia. Neste 

ponto, os valores variaram entre 41,1 ºC e 49,2 ºC. Os meses que registraram os maiores 

valores foram agosto (48,0 ºC), setembro (49,2 ºC) e outubro (47,3 ºC) de 2017. De todo o 

período, os meses de setembro (42,6 ºC) e dezembro (42,7 ºC) de 2016 e janeiro (41,1 ºC) de 
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2017 registraram os menores valores. Especificadamente, neste ponto há particularidades em 

relação às questões físico-geográficas. 

 No P1 a geomorfologia é classificada como “Relevo de Morros e Colinas”, a 

declividade está na classe de 3 – 8% (Suave ondulada – EMBRAPA, 1979) apresentando uma 

hipsometria de 624 m, em que a exposição da vertente está voltada para oeste, favorecendo o 

aquecimento da superfície, de acordo com Pereira et al. (2002), um fenômeno em escala local, 

em que as condições do relevo (exposição e configuração do terreno) favorecem o 

aquecimento da superfície junto à camada de ar. Vale ressaltar que neste ponto o uso e a 

ocupação da terra são por pastagem (Figura 29).  

No P2, a variabilidade da temperatura máxima absoluta é de 37,3 ºC no mês de 

outubro/2016 a 46,9 ºC no mês de outubro/2017. Quanto aos fatores locais, o P2 está inserido, 

de acordo com a classificação da geomorfologia, em uma área de “Relevo de Morros e 

Colinas”, com a declividade “Suave Ondulada” (3 – 8%, EMBRAPA, 1979), cuja hipsometria 

é de 389 m, localizada em um fundo de vale, próxima da PCH – Mosquitão. A exposição da 

vertente está voltada para as faces sul/sudeste, recebe pouca iluminação no dia todo, uma vez 

que o sol nasce a leste e se põe a oeste. O uso da terra neste ponto é, por pastagem, 

favorecendo o aumento da temperatura do ar (Figura 29).  

Localizado mais ao centro da bacia, o P3 está em uma área de “Zona de Erosão 

Recuante”, com a declividade “Plana” (0 – 3%, EMBRAPA, 1979), apresenta uma altitude de 

378 m, inserida em um fundo de vale, com a exposição da vertente sul/sudeste, por isso 

recebe a maior quantidade de radiação solar no período da manhã, estando sujeita à inversão. 

Neste ponto, no uso da terra predomina a pastagem, conforme já discutido anteriormente. 

Essas condições locais fizeram com que a variabilidade da temperatura máxima absoluta 

oscilasse entre 38,9 ºC em janeiro/2017 e 47,2 ºC em outubro/2017, de acordo com a Figura 

29. 

Inserido no perímetro urbano, o P4 está em uma área de “Superficie Regional de 

Aplainamento”, apresenta a declividade “Plana” (0 – 3%, EMBRAPA, 1979), com 

hipsometria de 547 m. A exposição das vertentes é propícia ao aquecimento da superfície no 

período da tarde, pois sua face está voltada para oeste/nordeste. O uso da terra no perímetro 

urbano é representado por edificações e pavimentação asfáltica. Todos esses fatores físico-

geográficos contribuíram para a variabilidade dos valores de temperaturas elevadas 

apresentados para os meses analisados. De acordo com a Figura 29, o mês que registrou o 

maior valor da temperatura máxima absoluta foi outubro/2017, obtendo 47,0 ºC, e o menor 

valor foi registrado em novembro/2016, com 38,6 ºC. 

No P5, localizado na porção norte da bacia, inserido geomorfologicamente na 

“Superfície Regional de Aplainamento”, a declividade foi classificada como “Suave 
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Ondulado” apresentando 3 – 8%, de acordo com a Embrapa, 1979. Neste ponto, a hipsometria 

é de 834 m representando o ponto mais alto da bacia, Figura 29.  

Os valores das temperaturas máximas absolutas, que variam de 34,2 ºC a 45,8 ºC, 

explicam o fenômeno da escala topoclimática, sendo a altitude um dos principais elementos 

para analisar a variação da temperatura com a altitude, o que Mendonça e Dani-Oliveira 

(2007, p. 57) confirmam quando descrevem que “o gradiente vertical médio da Troposfera é 

de 0,6ºC/100 m, o que significa que o ar nessa camada apresenta uma relação de resfriamento 

com a altitude na ordem de 0,6ºC a cada 100 m de elevação”. Em relação à exposição da 

vertente, o P5 possui sua face voltada para o norte/noroeste, favorecendo o aquecimento da 

superfície no período da tarde. O uso da terra também é outro fator que altera os valores das 

temperaturas.  

O P5 é totalmente utilizado para pastagem, pois, de acordo com Ayoade (2011, p. 

35), “as superfícies menos densas e secas refletem mais radiação, cerca, de 15% a 30% em 

áreas de gramados”. Lima e Mariano (2014), em estudos na bacia do baixo rio Claro-GO, 

concluíram que os pontos no interior das florestas com melhor preservação tiveram as 

menores temperaturas máximas absolutas, variando entre 36,7 ºC e 37,6 ºC em relação às 

áreas de pastagens, que apresentaram as maiores temperaturas máximas absolutas, com 

valores de 42,5 ºC, Figura 29.  

O P6 está Inserido nas bordas da bacia, ao extremo sul, com a exposição da vertente 

voltada para a face noroeste, com maior incidência de radiação solar na parte da tarde, 

associado a uma área de agricultura, com a declividade “Plana” (0 – 3%, EMBRAPA, 1979), 

apresentado por uma geomorfologia de “Zona de Erosão Recuante”, obtendo a hipsometria de 

536 m. Com relação a variabilidade dos valores da temperatura máxima absoluta entre os 

meses em análise, o maior valor é de 45,9 ºC no mês de setembro/2016. Desse modo, no mês 

de junho/2017, caracterizado por ser, seco e frio, a menor temperatura foi de 38,1 ºC, esta 

variação é exposta na Figura 29.   

O P7 se localiza ao centro da bacia, com a hipsometria de 356 m, localizado em 

fundo de vale, próximo ao manancial do ribeirão Santo Antônio, em “Zona de Erosão 

Recuante”, com a declividade “Plana” (0 – 3%, EMBRAPA, 1979). Nesse local as vertentes 

estão voltadas para sul/sudeste, contribuindo para menor radiação solar no período da tarde,  

além de estar inserido em área de pastagem, fato que, associado aos demais fatores físico-

geográficos do local, contribuíram para os altos valores de temperaturas máximas absolutas 

que foram registrados no mês de setembro/2016 (46,1 ºC). Esta alta temperatura se repetiu no 

mês de outubro/2017. A menor temperatura máxima absoluta registrada foi no mês de julho, 

com 37,1 ºC, de acordo com a Figura 29.  
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Figura 29 – Variabilidade espacial da temperatura máxima absoluta (ºC) mensal, na escala local 

 
Organização: ROCHA, Thiago, (2018) 



117 

 

 

5.6.2 Variabilidade espacial da temperatura mínima absoluta (ºC) mensal, na escala local 

 

As temperaturas mínimas absolutas (ºC) foram coletadas e analisadas entre os 

horários das 4h30min e 7h30min.  

As temperaturas mínimas absolutas apresentaram uma variabilidade entre os pontos 

na bacia em questão.  A Figura 30 apresenta esta espacialização. É possível verificar que os 

pontos mais frios sempre aparecem no centro da bacia. Nos cerrados, os meses que mais 

apresentam baixas temperaturas são maio, junho, julho e agosto, período este que é seco e 

frio, principalmente nas madrugadas. 

Na bacia hidrográfica, foi possível observar que no P1 as temperaturas oscilaram de 

10,2 ºC no mês de julho/2017 a 18,8 ºC no mês de outubro/2017. Neste requisito, o uso da 

terra por pastagens e solo nu favorece, pois, na parte do dia a superfície absorve calor, mas 

este é liberado mais rápido, tornando as temperaturas menores até mesmo nos meses mais 

quentes (Figura 30).  

O P2, localizado em fundo de vale, próximo a PCH_Mosquitão, mesmo 

apresentando os fatores físico-geográficos (altitude, exposição das vertentes, uso da terra) foi 

o ponto que apresentou a maior temperatura mínima nos meses analisados. O valor registrado 

foi de 20,2ºC no mês de novembro/2016, e se repetiu para os demais meses, exceto no mês de 

julho, que obteve menor temperatura (10,8ºC), de acordo com a Figura 30. 

O P3 está localizado no centro da bacia, e a variabilidade da temperatura mínima 

absoluta está representada por meio da Figura 29. Os fatores físico-geográficos do local 

contribuíram para que os valores oscilassem, partindo da mínima de 8,4 ºC em julho/2017, 

mês mais frio para o cerrado. Em contrapartida, a maior temperatura mínima foi de 19,8ºC, 

que se repetiu nos meses de dezembro/2016 e janeiro2017.  

Por estar localizado em perímetro urbano, o P4 registrou sua menor temperatura 

mínima de 9,8ºC no mês de julho, este valor faz com que este seja o terceiro ponto que 

registrou as maiores temperaturas mínimas no mês de julho/2017. A maior da mínima foi 

registrada no mês de janeiro/2017, com 19,8ºC (Figura 30). 

 O P5, localizado no extremo da bacia, na porção norte, representa o ponto mais 

elevado, que registrou sua menor temperatura mínima no mês de julho/2017, com 8,9ºC, esta 

se estendeu pelos meses de outubro e dezembro/2016, janeiro, agosto e novembro/2017. A 

maior temperatura foi registrada nos mês de novembro/2016, com 19,7ºC (Figura 30).  

Mesmo em área de agricultura e solo exposto o P6 registrou as menores temperaturas 

mínimas nos meses de junho e julho/2017, com 9,0ºC. Para os demais meses, os valores 

foram superiores 18,0ºC (Figura 30). 

O P7 foi o ponto que registrou as menores temperaturas mínimas absolutas. Está 
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localizado no centro da bacia, em uma área de fundo de vale, com uso da terra pela pastagem 

e altitude inferior aos demais pontos, com 356 m. Esses fatores físico-geográficos 

contribuíram para a menor temperatura mínima, que foi registrada no mês de julho/2017, 

7,0ºC. Nos demais meses de análise, é possível observar que ocorre outros registros, como em 

maio, junho, agosto e setembro/2017. A maior temperatura mínima absoluta foi registrada nos 

meses de setembro e dezembro/2016, janeiro/2017, obtendo o valor de 19,1ºC, de acordo com 

a Figura 30.    
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Figura 30 – Variabilidade espacial da temperatura mínima absoluta (ºC) mensal, na escala local 

 
Organização: ROCHA, Thiago, (2018)
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6 CONSIDERAÇÕE FINAIS  

 

O objetivo central deste estudo foi entender a variabilidade dos elementos do clima 

na bacia hidrográfica do Médio Caiapó – Oeste Goiano, sobretudo a precipitação pluvial 

(mm) na escala regional a temperatura do ar (ºC) (máxima e mínima) absoluta e precipitação 

pluvial na escala local em consonância com a atuação dos sistemas atmosféricos e a influência 

dos fatores físico-geográficos.  

Sobre a espacialização das precipitações pluviais, constatou-se que a região da bacia 

hidrográfica do Médio Caiapó – Oeste Goiano apresenta um acúmulo de precipitação 

pluviométrica na porção Norte e Oeste da área de estudo, favorecido pelo deslocamento da 

mTc e ZCAS. Já nas porções Sul e Leste da bacia ocorreram uma diminuição das 

precipitações, sob atuação das massas mTa, mEc  condicionadas pelo relevo, o que pode estar 

associado às diferenciações da precipitação pluvial.  

Os resultados apresentados sobre a variabilidade temporal da série histórica de 42 

anos ininterruptos (1974 – 2016) dos postos pluviométricos selecionados foram os seguintes: 

em Piranhas-GO na porção Oeste da área de estudo, a média da precipitação pluvial de toda a 

série histórica é de 1.661,5 mm. Dos 42 anos de dados, apenas 42,86% registraram seus 

valores acima da média e 57,14% obteve seus valores abaixo da média história. 

No posto pluviométrico de Montes de Goiás-GO, na porção Norte, apresenta uma 

média de 1.656,8 mm. De toda a série histórica, 35,72% apresentaram seus volumes de 

precipitação pluvial acima da média e 59,52% tiveram seus valores abaixo da média. 

No posto pluviométrico de Córrego do Ouro-GO, localizada na porção Leste da bacia 

hidrográfica do Médio Caiapó, apresenta uma média de precipitação pluvial de 1.539,3 mm. 

Dentre os 42 anos, 47,61% registraram seus valores acima da média e 52,39% tiveram seus 

valores abaixo. 

Em Montividiu-GO, na porção Sul, apresentou uma média de  1.457,8 mm para os 

42 anos. Desse modo, Montividiu-GO obteve os mesmo resultados que o posto de Córrego do 

Ouro-GO, com 47,61% com seu volumes de precipitação pluvial acima da média e 52,39% 

apresentou seus valores abaixo da média. 

Sobre a tendência da precipitação pluvial, nenhum os quatros postos pluviométricos 

apresentaram uma tendência onde não há correlação significativa, pois os valores de R² não se 

aproximaram de 1.  

Os anos-padrão apresentados foram: no ano de 1990 foi classificado como seco para 

os quatro postos pluviométricos, registrando os menores valores, entre (875,9 a 1.013,6 mm); 

o ano de 1980 foi chuvoso para três postos pluviométricos, com as precipitações acima de 

2.000,0 mm, com exceção de Montividiu-GO, classificado como tendente a seco; o posto de 



121 

 

 

Montividiu-GO apresentou maior quantidade de anos habituais, sendo 32 anos (76,19%), esse 

fator pode estar ligado às condições atmosféricas que atuam nessa região. 

A respeito da variabilidade das temperaturas do ar máximas e mínimas absolutas 

diárias e da precipitação pluvial, em escala local, percebeu-se que as massas que atuam na 

região centro-oeste são responsáveis pelas condições de tempo na bacia hidrografica do 

Médio Caiapó. A partir dos meses analisados, foi possível diagnosticar as atuações das 

massas: a) Massa do Atlântico Sul – ocasionando altas temperaturas, no P1 foi registrado 

49,2ºC no mês de setembro/2017; b) Massa Tropical Continental – já com as interações entre 

calor e umidade, favoreceu a formação de nuvens carregadas de precipitação; c) Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) - é o sistema atmosférico que mais atuou na região de 

estudo. Essa massa é típica dos meses de verão e ocasionou altas temperaturas no P5 (44,5 ºC 

– dezembro/2016) e no P4 (41,3ºC – dezembro/2016) e a mínima foi de 23,3ºC – 

dezembro/2016 no P1; c) Frente fria – são massas secas e frias que atuam nos meses de junho, 

julho, ocasionando diminuição na temperatura do ar. A menor temperatura foi registrada no 

P7 (7,0 ºC – julho/2017) e a máxima registrou 42,6 ºC no P1 no mês de julho.  

A distribuição da chuva na área é heterogênea, demonstrando existir associação entre 

as características físico-geográficas da área da bacia e os sistemas atmosféricos atuantes na 

região como a mTa, mEc, mTc. O ponto de coleta P5 registrou a maior precipitação mensal 

no mês de novembro/2016, com 411,6 mm. O menor valor do volume total mensal de 

precipitação na área de estudo foi de 5,3 mm para o mês de julho/2017, justificado pela 

dinâmica das massas de ar, principalmente no período chuvoso, característico das regiões do 

cerrado. 

A variação do volume de chuva demonstra que a área em estudo caracteriza-se por 

invernos secos e verões chuvosos. A diminuição do volume de chuva entre maio e setembro 

pode estar relacionada à estabilidade gerada pela influência do anticiclone subtropical do 

Atlântico Sul – mTa, e por pequenas dorsais que se formam sobre a parte continental sul-

americana. Já o período chuvoso pode ser associado ao deslocamento para o sul da Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), fato esse destacado nos trabalhos desenvolvidos por 

Nimer (1989), Marcuzzo et al. (2012), Nascimento (2016) e Neves (2018). 

Em relação à espacialização das temperaturas, notou-se que os valores de 

temperatura do ar (ºC) máxima e mínima absoluta mensal apresentam uma inter-relação com 

os fatores físico-geográficos na escala local. Sobre as temperaturas máximas absolutas, o P1 

registrou as maiores (47,3ºC; 48,0ºC; 49,2ºC), este está localizado no extremo leste da bacia, 

o que, associado aos fatores físico-geográficos, possibilita diagnosticar as relações de uso da 

terra e exposição da vertente. O P5, que está ao extremo norte da bacia, apresentou as 
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temperaturas máximas absolutas de (43,6ºC; 44,5ºC; 45,8ºC), que estão associadas ao fator 

topoclimático, sendo este o ponto mais alto da bacia (834 m).  

Ao centro da bacia, as temperaturas máximas absolutas também registraram valores 

que variaram de 38,9ºC em janeiro/2017 a 47,2ºC em outubro/2017 no P3. No P7 foram 

registrados no mês de setembro/2016 – 46,1ºC, esta alta temperatura se repetiu no mês de 

outubro/2017. A menor temperatura máxima absoluta registrada foi no mês de julho com 

37,1ºC. Ambos os pontos estão na mesma faixa geomorfologicamente inclusa na “Zona de 

Erosão Recuante”; o uso das terras é feito com pastagens; sua vertente está voltada para o 

sul/sudeste, com a declividade de 0 – 3% (plana).  

Em relação às temperaturas do ar (ºC) mínimas absolutas, os menores valores 

apresentados ocorreram no centro da bacia, com ênfase nos pontos P3 e P7, ambos com 

características físico-geográficas bem próximas de geomorfologia, exposição das vertentes, 

declividade de 0 – 3% (plana), usos das terras por pastagem, ambos estão localizados nos 

pontos mais baixos, na classe de 300 m. Esses fatores contribuíram para que as menores 

temperaturas fossem registradas. No P3 a temperatura foi de 8,4ºC e no P7 – 7,0 ºC no mês de 

julho/2017. Nos pontos localizados nos extremos da bacia (P1, P2, P4, P5 e P6) foram obtidos 

os menores valores (entre 9,0 ºC e 10,8 ºC).   

Com base nas observações realizadas na área de estudo, verificou-se que é possível 

responder às questões iniciais que nortearam este estudo e confirmar que existe uma 

variabilidade dos elementos climáticos (temperatura do ar (ºC) e precipitação pluvial (mm)) 

na escala regional e local, considerando os demais fatores físico-geográficos (geomorfologia, 

hipsometria, exposição da vertente, declividade e uso da terra) na bacia hidrográfica do Médio 

Caiapó – Oeste goiano.  
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